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PREGAO ELETRONICO
E’owozé

CONTRATANTE/GERENCIADOR (UASG)
(160359) HOSPITAL DE GUARNICAO DE ALEGRETE

OBJETO

O objetivo da presente licitagdo € o registro de pregos para eventual fornecimento de Material
permanente para o Hospital de Guarnicdo de Alegrete, nos termos da tabela do Termo de
referéncia , anexo I, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento:

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO
RS 242.090,60 (duzentos e quarenta e dois mil e noventa reais e sessenta centavos)

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 26/08/2026 as Xthério de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
menor prego por item

MODO DE DISPUTA:
aberto

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
NAO

MARGEM DE PREFERENCIA PARA ALGUM ITEM
NAO

[m] ey [m]
[=]

Baixe o APP Compras.gov.br
e apresente sua propostal


Autor, 03/01/-1, 
NOTAS EXPLICATIVAS – LEITURA OBRIGATÓRIA
Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da licitação, para que não conflitem.
Alguns itens receberam notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas quando da finalização do documento. As atualizações feitas em relação ao modelo de edital anteriormente publicada estão destacadas em amarelo. Eventuais sugestões de alteração de texto do referido modelo de edital poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.
Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de que os modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota. 
Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.
Se não for utilizado o sistema de registro de preços, exclua todas as disposições destacadas em azul. Se for adotado o SRP, mantenha tais cláusulas.


Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Os prazos mínimos mais comuns para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do 1º dia útil da data de divulgação do edital de licitação no PNCP, serão de 8 (oito) dias úteis, para a aquisição de bens, e 10 (dez) dias úteis, no caso de obras e serviços comuns. (Art. 55, I, a, e II, a, da Lei nº 14.133, de 2021). Esse prazo poderá, mediante decisão fundamentada, ser reduzido até a metade nas licitações realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS (Art. 55, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). Sempre é importante confirmar o prazo correto no art. 55 da Lei.
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EDITAL

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO SUL - 3* REGIAO MILITAR
HOSPITAL DE GUARNICAO DE ALEGRETE

PREGAO ELETRONICO N° 90009/2026
(Processo Administrativo n° 64586.003257/2026-18)

1. Torna-se publico que o HOSPITAL DE GUARNICAO DE ALEGRETE , por meio do(a)
SECAO AQUISICAO, LICITACAO E CONTRATOS, sediado(a) Rua Demétrio Ribeiro, 210,
Centro, CEP 97.542-200, Alegrete-RS, realizara licitacdo, para registro de pregos, na modalidade
PREGAO ELETRONICO, na forma ELETRONICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, do Decreto n°® 11.462, de 31 de margo de 2023, ¢ demais

2. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitagdo ¢ para eventual fornecimento de Material permanente,
conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.E

2.2. A licitagdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de
Referéncia/Projeto Basico, facultando-se ao licitante a participa¢do em quantos itens forem de seu
interesse.

3. DO REGISTRO DE PRECOSE

3.1.  As regras referentes aos 6rgaos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes
sdo as que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.

4. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO

4.1.  Poderao participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Adotar esse item somente se a licitação for para registro de preços.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa 1: Por força do art. 18, §3º da Lei nº 14.133, de 2021 a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em Termo de Referência ou em Projeto Básico nas contratações de obras e serviços comuns de engenharia.
Nota explicativa 2: Ainda que o órgão opte por especificar o objeto em Projeto Básico, mesmo assim deverá elaborar o Termo de Referência, entendido como o documento previsto no art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021, que contém as informações necessárias, fornecidas pela Administração Pública, para delimitar o objeto contratado nos seus aspectos jurídicos e administrativos, enquanto o Projeto Básico contemplará as especificações técnicas previstas no art. 6º, XXV, da mesma Lei, cuja preparação é privativa de determinados profissionais, como engenheiros, arquitetos e técnicos industriais.
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4.2.  Os interessados deverao atender as condi¢des exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do
orgao ou entidade promotora da licitacdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidio dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior ¢ manté-los atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela
informacgdo, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo
identifique incorre¢cdo ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificagdo no momento
da habilitagao.

4.6.  Para todos os itens a participagdo ndo serd exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.7. A participagdo, na presente licitacdo, ndo sera exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 47 e 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, decisdao esta alicer¢ada no inciso Il do Art. 49, da citada lei, ndo se aplica o disposto nos
Arts. 47 e 48 da Lei Complementar n° 123 quando:

4.8.1. o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte nao for vantajoso para a administracio publica ou representar prejuizo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

4.8. Baseado nas justificativas supracitadas, decidiu-se pela nao exclusividade para as ME/EPP,
os itens com valores menores que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme o inciso I do Art 48 da
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, por ndo ser vantajoso para a Administragao
Publica ou representar prejuizo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, conforme o
previsto no inciso III do Art. 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, abrindo
para AMPLA CONCORRENCIA TODO O PROCESSO LICITATORIO.

4.9.  Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 ES limites
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n°8.538, de 2015.

4.10. Nao poderao disputar esta licitacao:

4.10.1 aquele que ndo atenda as condic¢des deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.10.2 sociedade que desempenhe atividade incompativel com o objeto da licitagdo;
4.10.3 empresas estrangeiras que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes

expressos para receber citagdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.10.4 autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitacdo versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, “...considera-se de difícil superação que as cooperativas, mesmo sob a lógica da nova lei, venham a participar de modo geral dos certames licitatórios para prestar serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cujas características encontram-se bem delineadas no artigo 6º, XVI, da Lei nº 14.133/2021, ou seja, em que modelo de execução contratual exija entre outros requisitos, que
    a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação dos serviços;
    b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos;
    c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos.
Dessa forma, o art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado sistematicamente, de acordo com o arcabouço jurídico que envolve a matéria das Cooperativas, não tendo o condão de afastar a aplicabilidade do Termo de Conciliação firmado entre Ministério Público do Trabalho - MPT e a Advocacia Geral da União – AGU.”

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O subitem deve ser ajustado conforme os itens se enquadrem ou não no limite do art. 4º, §1º da Lei nº 14.133, de 2021 para incidência dos privilégios de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e figuras assemelhadas. Cada item ou lote licitado deve ser enquadrados separadamente, conforme adjudicação respectiva. 
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4.10.5 empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboragdo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsavel técnico ou subcontratado, quando a licitagdo versar sobre servigos ou fornecimento
de bens a ela necessarios;

4.10.6 pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagdo, impossibilitada de
participar da licitagdo em decorréncia de sanc¢do que lhe foi imposta;

4.10.7 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe fun¢do na licitacdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles
seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

4.10.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°® 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.10.9 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagdo do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por explora¢do de trabalho
infantil, por submissdo de trabalhadores a condi¢des analogas as de escravo ou por contratagao
de adolescentes nos casos vedados pela legislagdo trabalhista;

4.10.10 Organizagoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condigao;

4.10.11 sociedades cooperativas;E

4.10.12 pessoas juridicas reunidas em consércio;E

4.10.13 pessoas ﬁ'sicaS.E

4.11. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitacio ou da execucdo do contrato
agente publico do 6rgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou apos o exercicio do cargo ou emprego, nos termos
da legislagdo que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.12. O impedimento de que trata o item 4.10.6 sera também aplicado ao licitante que atue em
substitui¢do a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

4.13. A critério da Administracdo e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 4.10.4 e 4.10.5 poderdo participar no apoio das atividades de planejamento
da contratacdo, de execugdo da licitagdo ou de gestdo do contrato, desde que sob supervisdo
exclusiva de agentes publicos do 6rgdo ou entidade.

4.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Apesar de a Instrução Normativa SEGES/ME nº 116/2021 determinar, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição, de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a sua participação “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: a vedação de participação de sociedades cooperativas somente se aplica nas hipóteses de contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, que não se enquadrem nas hipóteses permitidas no artigo 10 da IN SEGES nº 5/2017.
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4.15. O disposto nos itens 4.10.4 e 4.10.5 ndo impede a licitacdo ou a contratacao de servigo que
inclua como encargo do contratado a elaboracdo do projeto basico e do projeto executivo, nas
contratacdes integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execugao.

4.16. Em licitacdes e contratagdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperagdo estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou
juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidonea
nos termos da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.17. A vedagdo de que trata o item 4.11 estende-se a terceiro que auxilie a conducdo da
contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionério
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

S. DO ORCAMENTO ESTIMADO

5.1. O or¢amento estimado da presente contrata¢do ndo sera de carater sigiloso.

6. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

6.1.  Na presente licitagdo, a fase de habilita¢do sucedera as fases de apresentagdo de propostas
e lances e de julgamento.

6.2.  Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a proposta com
o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horéario estabelecidos para abertura da sessao publica.

6.3. Caso a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentacdo de propostas e lances, os
licitantes encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitagcdo e a proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 10.1.1 e 10.12.2 deste Edital.

6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo proprio do sistema,
que:

6.4.1esta ciente e concorda com as condigdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no
instrumento convocatorio;

6.4.2n30 emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢do de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

6.4.3nd0 possui empregados executando trabalho degradante ou forcado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° € no inciso III do art. 5° da Constituigdo Federal;

Pagina 6127
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Edital - Lei n° 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestéo e Inovagao.
Identidade visual pela Secretaria de Gestao e Inovagado
Atualizagdo: NOV/2025


Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A fase de habilitação poderá, mediante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder as fases de apresentação de propostas e lances, nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. No entanto, tal funcionalidade não está disponível ainda no sistema. Após a disponibilização e sendo essa a opção do órgão, utilizar a seguinte redação: 
3.1.Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de propostas e lances.
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6.4.4cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

6.5. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

6.6. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei n® 12.546, de 2011, as propostas de
precos deverdo ser apresentadas com as aliquotas em vigor, nos termos da Lei n°® 14.973, de 2024,
aplicaveis para o ano de apresentagdo da proposta.

6.6.1 A pedido da empresa contratada, o preco do contrato podera ser revisto, nos termos do art.
134 c/c art. 136, I, da Lei n® 14.133, de 2021, apos efetiva majoracao das aliquotas, conforme
regime de transicdo previsto no art. 9°A e 9°-B da Lei n° 12.546, de 2011, com a redagdo dada
pela Lein® 14.973, de 2024.

6.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverd declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3°
do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

6.7.1No item exclusivo para participagdo de microempresas ¢ empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” impedira o prosseguimento no certame, para aquele item;

6.7.2Nos itens em que a participagdo ndo for exclusiva para microempresas € empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.8.  Nao podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49
da Lei Complementar n° 123, de 2006, a pessoa juridica:

6.8.1de cujo capital participe outra pessoa juridica;

6.8.2que seja filial, sucursal, agéncia ou representacao, no Pais, de pessoa juridica com sede no
exterior;

6.8.3de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou seja sécia de
outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art.
3° da referida lei;

6.8.4cujo titular ou socio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa
ndo beneficiada pela Lei Complementar n® 123, de 2006, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da referida lei;

6.8.5cujo socio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3° da
referida lei;

6.8.6constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: As previsões decorrem do funcionamento do sistema. Se o sistema for modificado para alterar essas possibilidades, as disposições supracitadas devem ser ajustadas.
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6.8.7que participe do capital de outra pessoa juridica;

6.8.8que exerca atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa
economica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliario, de
corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobilidrios e cambio, de empresa de
arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalizacao ou de previdéncia complementar;

6.8.9resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa
juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendario anteriores;

6.8.10 constituida sob a forma de sociedade por acdes.

6.8.11 cyjos titulares ou socios guardem, cumulativamente, com o contratante do servigo,
relacdo de pessoalidade, subordinagdo e habitualidade.

6.9. O licitante devera declarar em campo proprio do sistema que desenvolve programa de
integridade, nos termos do Decreto n°® 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU n°® 226, de
9 de setembro de 2025, para fazer jus ao beneficio do critério de desempate previsto no art. 60,
caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 202IE

6.10. A falsidade da declaragdo de que trata os itens 6.4, 6.7 ou 6.9Eeitaré o licitante as sangoes
previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e neste Edital.

6.11. Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacao
anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

6.12. Nao haverd ordem de classificagdao na etapa de apresentacdo da proposta e dos documentos
de habilitagdo pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessdao
publica e da fase de envio de lances.

6.13. Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos
licitantes convocados para apresentacao de propostas, apds a fase de envio de lances.

6.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto méximo quando do cadastramento da proposta e
obedecera as seguintes regras:

6.14.1 a aplicacao do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagcdo ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

6.14.2 os lances serdo de envio automatico pelo sistema, respeitado o valor final minimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

6.15. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema
podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.15.1 valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor prego; e
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O artigo 19 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, admite que o licitante utilize do sistema oficial para estabelecer previamente seus lances, inclusive o lance mínimo ou o maior percentual de desconto, de modo que o sistema automaticamente receba os lances sem a necessidade de inserção manual a cada lance. A utilização desse instrumento é uma faculdade oferecida ao licitante.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O artigo 29, VII, da Portaria Normativa SE/CGU nº 226/2025 prevê como infração suscetível de acarretar a responsabilização administrativa tanto do licitante, quanto do contratado, a apresentação de declaração falsa para fazer jus ao critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: De acordo com a dicção do art. 18, caput, da Portaria Normativa SE/CGU nº 226/2025, para utilização do Programa de Integridade como critério de desempate, será considerada a declaração apresentada pelo licitante de que desenvolve o mencionado Programa, no momento da apresentação da proposta no processo licitatório.
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6.15.2 percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.16. O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado na forma do
item 6.14 possuira carater sigiloso para os demais fornecedores e para o 6rgdo ou entidade
promotora da licitagdo, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos oOrgdos de
controle externo e interno.

6.17. Caberd ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no
sistema eletronico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda
de negodcios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua
desconexao.

6.18. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:

7.1.1valor unitario e total do item;

7.1.2marca,

7.1.3fabricante; E

7.2.  Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

7.2.10 licitante /NAO] podera oferecer proposta em quantitativo inferior a0 maximo previsto
para contratagdo.

7.3.  Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencidrios, trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execucao do objeto.

7.4.  Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob
alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

7.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses.

7.5.1No regime de incidéncia nao-cumulativa de PIS e COFINS, a cotacao adequada sera a que
corresponde a média das aliquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a
qualquer tempo, por documentos de Escrituracdo Fiscal Digital da Contribui¢do (EFD-
Contribuigoes) para o PIS/PASEP e COFINS dos ultimos 12 (doze) meses anteriores a
apresentacao da proposta, ou por outro meio hébilE
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Incluir tal disposição em caso de licitação para contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra e desde que não se trate de serviços de vigilância patrimonial, uma vez que, segundo a Solução de Consulta Cosit nº 345, de 26 de junho de 2017, a pessoa jurídica prestadora de serviços de vigilância patrimonial e de transporte de valores de que trata o artigo 10 da Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, está sujeita ao regime cumulativo para apuração e recolhimento da contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Deve a autoridade adequar redação do item em conformidade ao objeto licitado e ao critério de julgamento já estabelecido no edital.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A cláusula 3.12.2 também é oriunda da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19, § 1º).

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A cláusula 5.14.2 também é oriunda da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 (art. 19, § 1º).
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7.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislagdo vigente.

7.7. Na presente licitagdo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderdo se
beneficiar do regime de tributagdo pelo Simples NacionalEI

7.8. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia/Projeto Basico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades
adequadas a perfeita execucdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

7.9. O prazo de validade da proposta ndo serd inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.

7.10. Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratagdes publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas;

7.11.  Caso o critério de julgamento seja o de menor prego, os licitantes devem respeitar os pregos
maximos previstos no Termo de Referéncia/Projeto Basico;

7.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilizacdo pelo
Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias:
assinatura de prazo para a adog¢do das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constitui¢do; ou condenagdo dos agentes publicos responsaveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de
superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitacdo dar-se-4 automaticamente em sessao publica, por meio de
sistema eletronico, na data, horario e local indicados neste Edital.

8.2.  Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagao,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

8.3. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente
de Contratacao/Comissao e os licitantes.

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.5. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do itemEI

8.6.  Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura
da sessdo e as regras estabelecidas no Edital.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme especificações do sistema operacional, a etapa de lances sempre acontece por item e os lances são enviados sempre por valor unitário.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do disposto no art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei de Licitações não fixou esse prazo. Por isso, a Administração deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da licitação. Desde já, indicamos, como sugestão, o prazo de 60 (sessenta) dias.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A primeira alternativa de redação deverá ser utilizada caso a licitação tenha por objeto os serviços de vigilância, limpeza ou conservação, nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-H, da Lei Complementar no 123/2006. Também será adotada quando o serviço estiver entre as outras hipóteses em que essa Lei permite a aplicação do regime do SIMPLES, nos termos do §1º do art. 17 da Lei Complementar 123/2006.
Nos autos do processo deverá constar análise do enquadramento ou não da atividade entre as hipóteses abrangidas pelo SIMPLES, de modo a justificar a redação adotada no edital.
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8.7. O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto
em relacao aos lances intermedidrios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta
devera ser de 10 (dez) reais.

8.9. O licitante poderd, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos ap0ds o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente ou inexequivel.

8.10. O procedimento seguird de acordo com o modo de disputa adotado.

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitagdo o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com prorrogacdes.

8.11.1 A etapa de lances da sessdo publica tera dura¢do de dez minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duragdo da sessdo publica.

8.11.2 A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de
dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediarios.

8.11.3 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a Sessdo
publica encerrar-se-4 automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a
ordem de classificacao, sem prejuizo da aplicacdo da margem de preferéncia e do desempate
ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

8.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de
Contratacao/Comissao, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa
aberta, para a definicao das demais colocacgdes.

8.11.5 ApoOs o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermediarios.

8.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitagdo o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.lgl

8.12.1 A etapa de lances da sess@o publica tera duracgdo inicial de quinze minutos. Apos esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera
o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente
encerrada a recepgao de lances.

8.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrira oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento)
superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serad
sigiloso até o encerramento deste prazo.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: No modo de disputa “aberto e fechado” inicia-se com a apresentação de lances sucessivos (fase aberta), com envio final de um lance fechado pelos detentores das melhores propostas da fase aberta (fase fechada).

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: No modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os licitantes, oportunidade em que os valores são registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que contém o melhor preço, obtido no encerramento da sessão.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, é obrigatória a previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais.
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8.12.3 Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢gdes definidas neste item, poderao os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacdo, at¢ o maximo de trés,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

8.12.4 Nao havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condi¢des definidas no item Error:
Reference source not found, poderdo os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

8.12.5 A etapa de lances da sessdo publica tera dura¢do de dez minutos e, apds isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois
minutos do periodo de duragao da sessdo publica.

8.12.6 A prorrogacdo automatica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de
dois minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogacao, inclusive no caso de lances intermediarios.

8.12.7 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo
publica encerrar-se-4 automaticamente, € o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a
ordem final de classificacao.

8.12.8 Definida a melhor proposta, se a diferenga em relacdo a proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de
Contratagdo/Comissao, auxiliado pela equipe de apoio, poderd admitir o reinicio da disputa
aberta, para a definicao das demais colocagdes.

8.12.9 Apbs o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo convocados para
apresentar lances intermediarios.

8.13. Apo6s o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenard e
divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.14. Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagdo do licitante.

8.16. No caso de desconexdao com o Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissao, no decorrer da
etapa competitiva da licitagdo, o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para
a recepg¢ao dos lances.

8.17. Quando a desconexdo do sistema eletronico para o Pregoeiro/Agente de
Contratagdo/Comissdo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessdo publica serd suspensa e
reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro horas da comunicagdo do fato pelo
Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissdo aos participantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgagdo.

8.18. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.
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8.19. Em relagdo a itens nao exclusivos para participacdo de microempresas € empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a
Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratagao ndo se enquadre nas vedagdes
dos §§1° e 2° do art. 4° da Lei n° 14.133, de 2021. O sistema identificard em coluna propria as
microempresas ¢ empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacdo com oS
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 ¢ 45 da Lei Complementar n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

8.19.1 Nessas condi¢des, as propostas de microempresas € empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa (EKICHI0VGNUCAPONCEHIOIICASOISEITalcIdeNImAICOnCOCNeIANOUIICIALE
SOOI ORCERTo)NCASOISENTAISIENIRIIERAD. scrio consideradas empatadas com a primeira

colocada.E

8.19.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicacao
automatica para tanto.

8.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo _
se trate de uma concorréncia, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregdo, na
ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

8.19.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas € empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.

8.19.5 A obtengdo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as
microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendario de realizacdo da licitagao,
ainda nao tenham celebrado contratos com a Administragdo Publica cujos valores somados
extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

8.20. SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serda aquele
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

8.21.1 disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova
proposta em ato continuo a classificagao;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O §1º do art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estabelece que as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
Na modalidade de pregão, esse percentual passa para 5%, nos termos do §2º do art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
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8.21.2 avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverao
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigagdes previstos nesta Lei;

8.21.3 desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, nos termos do Decreto n® 11.430, de 2023, e da Instru¢do Normativa
SEGES/MGI n° 382, de 17 de setembro de 2025; = |

8.21.4 declaragdo do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme
Decreto n°® 12.304, de 2024, ¢ Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025@

8.22. Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servigos
produzidos ou prestados por:

8.22.1 empresas estabelecidas no territorio do Estado ou do Distrito Federal do orgdo ou
entidade da Administracdo Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacdo
realizada por orgdo ou entidade de Municipio, no territorio do Estado em que este se localize;

8.22.2 empresas brasileiras;

8.22.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
8.22.4 empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n® 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

8.23. [Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerd por sorteio, em ato publico, para o qual todos os licitantes serdo convocados,
vedado qualquer outro processo.

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipotese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do prego maximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, o
Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissao poderd negociar condi¢cdes mais vantajosas, apos
definido o resultado do julgamento.

8.24.1 A negociacdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificacdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociagao,
for desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do pre¢o maximo definido pela
Administragao.

8.24.2 A negociacao serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

8.24.3 O resultado da negociagdo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatorio.

8.24.4 O Pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacdo realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessdrios a
confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O prazo de duas horas é o mínimo possível, podendo ser aumentado caso a Administração entenda pertinente, conforme art. 29, § 2º, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Com base no Acordão TCU nº  723/2024, incluiu-se o sorteio como último critério de desempate.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Nos termos do § 2º do artigo 28 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O PARECER n. 00019/2025/DECOR/CGU/AGU (NUP: 25047.001956/2024-07) firmou o entendimento de que "o critério de preferência estabelecido pelo §1º, inc. I, do Art. 60 da Lei nº 14.133/2021 não se aplica às licitações conduzidas pela
Administração Pública Federal.". Por essa razão, este item apenas poderá ser utilizado em caso de licitações conduzidas por órgãos da Administração Pública estadual, distrital
ou municipal. Em se tratando de licitações conduzidas por órgãos da Administração Federal, este item deverá ser suprimido da minuta.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A utilização da declaração do licitante de que desenvolve Programa de Integridade, no momento da apresentação da proposta no processo licitatório, como critério de desempate, deverá observar as disposições da Portaria Normativa SE/CGU n. 226, de 9 de setembro de 2025.
A referida declaração poderá ser obtida, conforme art. 18, da Portaria Normativa SE/CGU n. 226, de 9 de setembro de 2025, pelos seguintes meios:
Art. 18. Para utilização como critério de desempate previsto no art. 60, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será considerada a declaração apresentada pelo licitante de que desenvolve Programa de Integridade, no momento da apresentação da proposta no processo licitatório.
Parágrafo único. A declaração a que se refere o caput deverá ser obtida por meio de:
I - resultado da autoavaliação do licitante no Pacto Brasil pela Integridade Empresarial - Pacto Brasil, instituído pela Controladoria-Geral da União, realizada nos últimos vinte e quatro meses, com a indicação de que a pessoa jurídica possui as medidas mínimas para adoção de um programa de integridade e autorizou a divulgação do relatório da autoavaliação em transparência ativa, na página eletrônica do Pacto Brasil;
II - lista de empresas reconhecidas na edição vigente do Programa Empresa Pró-Ética, da Controladoria-Geral da União; ou
III - certidão ou documento de avaliação de Programa de Integridade ocorrida nos últimos vinte e quatro meses pela Controladoria-Geral da União ou por outro órgão ou entidade pública federal, estadual, distrital ou municipal, desde que realizada com base em metodologia de avaliação compatível com a estabelecida nesta Portaria Normativa.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme art. 5º, § 1º, do Decreto nº 11.430, de 2023, "serão consideradas ações de equidade:     
I - medidas de inserção, de participação e de ascensão profissional igualitária entre mulheres e homens, incluída a proporção de mulheres em cargos de direção do licitante;
II - ações de promoção da igualdade de oportunidades e de tratamento entre mulheres e homens em matéria de emprego e ocupação;
III - igualdade de remuneração e paridade salarial entre mulheres e homens;
IV - práticas de prevenção e de enfrentamento do assédio moral e sexual;
V - programas destinados à equidade de gênero e de raça; e
VI - ações em saúde e segurança do trabalho que considerem as diferenças entre os gêneros."

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A definição objetiva dessa hipótese ainda se acha pendente de regulamentação.
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8.24.5 E facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratagio/Comissio prorrogar o prazo
estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

8.25. Apos a negociacao do prego, o Pregoeiro/Agente de Contratacdo/Comissao iniciara a fase de
aceitagdo e julgamento da proposta.

9. DA FASE DE JULGAMENTO

9.1.  Encerrada a etapa de negociacdo, o Pregoeiro/Agente de Contratacao/Comissao verificara se
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condi¢des de participacdo no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n® 14.133, de 2021, legislacdo correlata e no item 4.10
do edital, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impega a participagdo no certame ou a
futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 Sicaf;E
9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS,
9.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP e
9.1.4Lista de licitantes inidoneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao.
9.2. A consulta aos cadastros sera realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

9.2.1A consulta no CEIS quanto as sancdes previstas na Lei n® 8.429, de 1992, também ocorrera
no nome e no CPF do socio majoritario da empresa licitante, se houver, por forca do art. 12 da
citada lei.

9.3. Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas ao
CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidoneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU.E

9.4. Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissdo diligenciard para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.4.1A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societdrios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.4.20 licitante sera convocado para manifestagdo previamente a uma eventual desclassificagao.

9.4.3 Constatada a existéncia de sancao, o licitante sera reputado inabilitado, por falta de condi¢ao
de participagao.

9.5. Na hipotese de inversdo das fases de habilitacdo e julgamento, caso atendidas as condi¢des
de participagdo, serd iniciado o procedimento de habilitagdo.

9.6 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs ou tenha se valido da aplicagio da margem de preferéncia, o
Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissdo verificara se o licitante faz jus ao beneficio aplicado.
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Nota explicativa: A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Os bancos de dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) foram integrados completamente.  Agora todas as sanções de uma empresa estão automaticamente registradas nos dois sistemas, tanto as anteriores à data de lançamento da integração como as que venham a ser registradas em qualquer um deles.
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9.6.1Caso o licitante nio venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao

9.7.  Verificadas as condigdes de participagdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissdo examinara a proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequagdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo estipulado para
contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrugdo
Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022.

9.8.  Sera desclassificada a proposta vencedora que:
9.8.1 contiver vicios insanaveis;
9.8.2nd0 obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia/Projeto Basico;

9.8.3apresentar pre¢os inexequiveis ou permanecerem acima do preco méaximo definido para a
contratacao;

9.8.4ndo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;
9.8.5n30 cumpra os critérios de aceitabilidade de pregos definidos no Termo de Referéncia;

9.8.6apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,
desde que insanavel.

9.9. No caso de bens e servicos em geral, ¢ indicio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor or¢ado pela Administracao.

9.10. A inexequibilidade, na hipdtese de que trata o item anterior, s6 sera considerada apos
diligéncia do Pregoeiro/Agente de Contratacao/Comissao, que comprove:

9.10.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
9.10.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.11. Para fins de anélise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera
ser colhida a manifestagdo escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no
objeto.

9.12. Caso o Termo de Referéncia exija a apresentacdo de carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execucao do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o
licitante classificado em primeiro lugar devera apresenté-la, sob pena de ndo aceitagdo da proposta.

10. DA FASE DE HABILITACAO

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitagdo, serdo exigidos para fins de habilitacao,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n°® 14.133, de 2021.
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10.1.1 A documentacdo exigida para fins de habilitacao juridica, fiscal, social e trabalhista e
econOmico-financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no Sicaf.

10.2. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradugao livre.

10.3. Na hipdtese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao funcione no Pais, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a
habilitagdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.4. Quando permitida a participacdo de consorcio de empresas, a habilitagdo técnica, quando
exigida, serd feita por meio do somatdrio dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitagdo econdmico-financeira, quando exigida, sera observado o somatoério dos valores de cada
consorciado.

10.4.1 Se o consorcio ndo for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o Termo de Referéncia exigir requisitos de habilitacdo econdomico-financeira,
havera um acréscimo de 10% E‘a o consorcio em relacdo ao valor exigido para os licitantes
individuais.
10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser apresentados em original ou
por coépia e DEVERAO, obrigatoriamente, ser anexados no anexo da licitagdo eletronica, quando
convocado pelo chat, disponibilizado no Comprasnet, ou, caso surja algum imprevisto,
excepcionalmente poderdo ser apresentados em original ou por copia pelo e-mail
salc_hgua@hgua.eb.mil.br ou por peticdo dirigida ou protocolada no enderego sito a rua Demétrio
Ribeiro, 210,Centro, CEP 97.542-200, Alegrete-RS, no Setor de Aquisigdes, Licitacdes e Contratos
— SALC, ou maiores informagdes pelo fone (55) 3248-0504.

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitacdio poderdo ser substituidos por registro
cadastral emitido por 6rgdo ou entidade ptblica, desde que o registro tenha sido feito em obediéncia
ao disposto na Lei n® 14.133, de 2021.

10.7. Sera verificado se o licitante apresentou declaragdo de que atende aos requisitos de
habilitagdo, e o declarante respondera pela veracidade das informagdes prestadas, na forma da lei.

10.8. Serd verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagdo, a declaragdo
de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

10.9. O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificagdo, declara¢do de que suas propostas
econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das
propostas.

E]
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa 1: A presente cláusula deverá ser suprimida no caso de aquisições ou serviços que independam de conhecimento do local. 
Nota explicativa 2: Na linha do entendimento consolidado pelo TCU ainda sob o amparo da Lei nº 8.666, de 1993 (por exemplo, Acórdãos n° 2.150/2008, n° 1.599/2010, n° 2.266/2011, n° 2.776/2011, n° 110/2012 e nº 170/2018, todos do Plenário), o art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021, assegura ao fornecedor o direito de realizar vistoria prévia no local de execução do serviço sempre que o órgão ou entidade contratante considerar essa avaliação imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. Ainda assim, segundo o texto legal, o contratado poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal (art. 63, §3º).  
Nesse contexto, uma vez facultada a realização da vistoria prévia, os interessados terão três opções para cumprir o requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 
a) realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização do serviço;  
b) atestar que conhece o local e as condições da realização do serviço;  
c) declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  
A hipótese “a” dispensa maiores comentários, a não ser o de que é o próprio fornecedor que atesta conhecer o local e as condições, e não a Administração que tem o ônus de emitir o atestado de vistoria, como se passa no âmbito da Lei nº 8.666, de 1993. 
Já na hipótese “b”, o fornecedor não necessariamente realiza a vistoria facultada na contratação, mas, da mesma forma, atesta que conhece o local da obra ou serviço, além das respectivas condições de execução, pressupondo-se que já tenha comparecido anteriormente ao local para poder emitir a declaração sem incorrer em falsidade ideológica. Isso pode ocorrer sobretudo quando se trata de empresa que já prestou serviços no mesmo local ou já realizou vistoria em outra oportunidade.  
Por fim, na hipótese “c”, não se declara que conhece o local, e sim as condições e peculiaridades da contratação em sua plenitude. Por isso que, em contrapartida, a declaração deve ser firmada pelo responsável técnico, que poderá chegar a esse conhecimento com base nas disposições do edital e anexos, somada à sua experiência profissional, que lhe permite emitir a declaração sem conhecer o local e sem incorrer em falsidade. 
Contudo, caso não se verifique a exigência legal de que a empresa a ser contratada possua um responsável técnico - assim considerado o profissional habilitado, na forma da lei, para conduzir, orientar e se responsabilizar por todas as atividades e serviços a serem exercidos pela empresa -, a declaração formal de que trata o § 3º do art. 63, da Lei n.º 14.133, de 2021, deverá ser firmada pelo responsável legal da empresa ou por pessoa por ele indicada, que possua condições técnicas de se responsabilizar pela execução dos serviços a serem contratados.  
Recomenda-se que a previsão de vistoria seja adotada de forma motivada, já que aumenta os custos transacionais dos interessados, devendo, sempre que possível, ser substituída pela apresentação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres relativos ao local de execução do serviço. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O art. 15, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, determina que o edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo justificação.
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10.10. A habilitagdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

10.10.1 Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos
mediante apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver divida em rela¢do
a integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

10.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidio dos seus dados cadastrais no Sicaf e
manté-los atualizados junto aos Orgdos responsaveis pela informacao, devendo proceder,
imediatamente, a correcdo ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorre¢cdo ou aqueles se
tornem desatualizados.

10.11.1 A ndo observancia do disposto no item anterior poderd ensejar desclassificacdo no
momento da habilitacao.

10.12. A verificagdo pelo Pregoeiro/Agente de Contratacdo/Comissdo, em sitios eletronicos oficiais
de orgdos e entidades emissores de certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitagao.

10.12.1 Os documentos exigidos para habilitacdo que ndo estejam contemplados no Sicaf
serdo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
prorrogavel por igual periodo, contado da solicitagdo do Pregoeiro/Agente de
Contratagdo/Comissao.

10.12.2 Na hipotese de a fase de habilitagdo anteceder a fase de apresentacdo de propostas e
lances, os licitantes encaminhardo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitacdo e a proposta com o preco ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1°
do art. 36 ¢ no § 1° do art. 39 da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de
2022.

10.13. A verificacdo no Sicaf ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita
em relagdo ao licitante vencedor.

10.13.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referéncia
somente serao exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

10.13.2 Respeitada a excecdo do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a
fase de habilitacdo anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, a
verificacdo ou exigéncia do presente subitem ocorrerd em relacdo a todos os licitantes.

10.14. Encerrado o prazo para envio da documentagdo de que trata o item 10.12.1, poderd ser
admitida, mediante decisdo fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratagdo, a apresentacdo de
novos documentos de habilitacdo ou a complementagdo de informagdes acerca dos documentos ja
apresentados pelos licitantes, em até 02 (DUAS) HORAS horas, para:E

10.14.1 a afericdo das condicdes de habilitacdo do licitante, desde que decorrentes de fatos
existentes a época da abertura do certame;

10.14.2 atualiza¢do de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento
das propostas;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Em conformidade com o Parecer nº 2/2025/CNLCA/DECOR/CGU/AGU, "o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de Licitações, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo agente condutor do certame (Acórdão 1414/2023 - Plenário) ". 
Assim "conclui-se pela possibilidade de a Administração realizar diligências visando a obtenção de documentos para sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta que venham atestar condição preexistente à abertura da sessão pública do certame, ainda que não tenham sido apresentados, no momento adequado, por equívoco ou falha, desde que tal faculdade esteja devidamente prevista expressamente e disciplinada no instrumento convocatório que deverá estabelecer prazo para envio da documentação, bem como identificar quais situações poderão ser objeto de aferição."
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10.14.3 suprimento da auséncia de documento de cunho declaratorio emitido unilateralmente
pelo licitante;

10.14.4 suprimento da auséncia de certidao e/ou documento de cunho declaratorio expedido
por orgao ou entidade cujos atos gozem de presuncao de veracidade e fé publica.

10.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentacdo, restard preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitagao.

10.16. Na analise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratacdo podera sanar erros ou
falhas, que ndo alterem a substidncia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficdcia para fins de habilitacao
e classificacao.

10.17. Na hipoétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o Pregoeiro/Agente de
Contratagdo/Comissdo examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificacdo, até¢ a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 10.12.1.

10.18. Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacio do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitacdo, ap6s concluidos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

10.19. A comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratagdo, € ndo como condicdo para
participagdo na licitaco.

10.20. Quando a fase de habilitagdo anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, nao cabera
exclusdo de licitante por motivo relacionado a habilitacdo, salvo em razdo de fatos supervenientes
ou s6 conhecidos apds o julgamento.

11. DO TERMO DE CONTRATO

11.1.  Apds a homologagao e adjudicacdo, caso se conclua pela contratacdo, serd firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

11.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (CINCO) dias tteis, contados a partir da data de sua
convocacao, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o
direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

11.3. Alternativamente a convocacdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administragdo poderd: a)
encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu
recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletronico para que seja assinado
digitalmente em até 03 (TRES) dias uteis; ou c) outro meio eletronico, assegurado o prazo de 05
(CINCO) dias uteis para resposta apds recebimento da notificagdo pela Administragao.
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11.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

11.4.1 referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a rela¢do de negocios ali
estabelecida as disposi¢oes da Lei n° 14.133, de 2021,

11.4.2 a contratada se vincula a sua proposta e as previsoes contidas neste Edital;

11.4.3 a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administra¢do previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

11.5. Os prazos dos itens 11.2 e 11.3 poderdo ser prorrogados, por igual periodo, por solicitagdo
justificada do adjudicatario e aceita pela Administragao.

11.6. O prazo de vigéncia da contratag¢do ¢ o estabelecido no Termo de Referéncia.

11.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente sera exigido o Cadastro Informativo de
Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal — Cadin e a comprovacao das condicdes de
habilitagdo e contratacdo consignadas neste Edital, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigéncia do contrato.

11.7.1 A existéncia de registro no Cadin Estitui fator impeditivo para a contratacao.

E]

12. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOSE

12.1. Homologado o resultado da licitagdo, o licitante mais bem classificado terd o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocacdo, para assinar a Ata de Registro de Pregos,
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a contratagdo,
sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

12.2. O prazo de convocagdo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicitacdo do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

12.2.1 a solicitacdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
12.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administragao.

12.3. A ata de registro de precos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de pregos.

12.4. Serao formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referéncia/Projeto Basico, com a indicacdo do
licitante vencedor, a descricdo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, precos registrados e
demais condigoes.

12.5. O preco registrado, com a indicagdo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Adotar esse item apenas se a licitação for para registro de preços.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: O art. 3º do Decreto nº 11.430, de 2023, estabelece que: 
Art. 3º  Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para a contratação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos termos do disposto no art. 6º, caput, inciso XVI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, preverão o emprego de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica, em percentual igual ou superior a 8% (oito por cento) das vagas.      (Redação dada pelo Decreto nº 12.516, de 2025)
§ 1º-A  Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para a contratação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra poderão prever reserva de vagas em contratos com quantitativo inferior a vinte e cinco colaboradores, admitida, nesses casos, a previsão de percentual inferior a 8% (oito por cento).       (Incluído pelo Decreto nº 12.516, de 2025)
§ 2º  O percentual de mão de obra estabelecido no edital deverá ser mantido durante a execução contratual.     (Redação dada pelo Decreto nº 12.516, de 2025)

Nota explicativa 2: Conforme disposto no art. 3º, § 4º , do Decreto nº 11. 430/25, "A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do objeto contratual não caracteriza descumprimento do disposto no caput".

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme art. 6o da Lei nº 10.522/2002: É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, para:             (Vide Medida Provisória nº 1.259, de 2024)
III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
Art. 6º-A. A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o art. 6º, constitui fator impeditivo para a realização de qualquer dos atos previstos nos incisos I, II e III do caput do art. 6º.     (Incluído pela Lei nº 14.973, de 2024) 
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13.1.

13.1.1

13.1.2

13.2.1

13.2.2

13.3. A habilitago dos licitantes que compordo o cadastro de reserva seré efetuada quando houver
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Consoante Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU, "há a possibilidade da renovação do quantitativo originalmente registrado em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços (ARP) desde que seja comprovada a manutenção do preço vantajoso, haja previsão expressa no ato convocatório e na ata de registro de preços, o tema tenha sido tratado na fase do planejamento da contratação e a prorrogação da ata de registro de preços seja celebrada por termo aditivo dentro do prazo de sua vigência"
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13.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociacdo, na
ordem de classificagdo, com vistas a obtengdo de prego melhor, mesmo que acima do prego do
adjudicatario; ou

13.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condigdes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificagdo, quando frustrada a negociagdo de melhor condicao.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacio ou
inabilitacdo de licitantes, a anulagdo ou revogacao da licitagdao, observara o disposto no art. 165 da
Lein® 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal ¢ de 3 (trés) dias tuteis, contados da data de intimagao ou de lavratura da
ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagao
ou inabilitagdo do licitante:

14.3.1 a intengao de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusao;
14.3.2 0 prazo para a manifestacdo da intencao de recorrer ndo serd inferior a 10 (dez)
minutos.

14.3.3 0 prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimagao ou

de lavratura da ata de habilitagdo ou inabilitagao;

14.3.4 na hipotese de adocao da inversdo de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n°
14.133, de 2021, o prazo para apresentacdo das razdes recursais serda iniciado na data de
intimagao da ata de julgamento.

14.4. Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

14.5. O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida,
a qual poderd reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverd proferir sua decisdo no prazo de 10
(dez) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

14.7. O prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3
(trés) dias tteis, contados da data da intimagao pessoal ou da divulgacao da interposi¢ao do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

14.8. O recurso ¢ o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

14.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.
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14.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio
eletrobnico  http://comprasnet.gov.br/ConsultalLicitacoes/ConsLicitacao Filtro.asp, colocando as
seguintes informacées: UASG 160359 ¢ PREGAO 900062026.

15. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOESE

15.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1 deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratagdo/Comissdo durante o

certame;

15.1.2 salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, ndo mantiver a
proposta em especial quando:

15.1.2.1.n30 enviar a proposta adequada ao ltimo lance ofertado ou apds a negociagao;
15.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

15.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
15.1.2.4.deixar de apresentar amostra;

15.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagdes do edital.

15.1.3 nao celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao;

15.1.5 apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragao falsa durante a licitagao;

15.1.6 fraudar a licitacao;
15.1.7 comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

15.1.7.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
15.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;
15.1.7.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
15.1.8 praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagado;
15.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 2013.

15.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administragdo poderd, apos regular processo
administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes
sancoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 adverténcia;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: As infrações e penalidades dispostas nesse item se referem especialmente às disposições da licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase contratual.
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15.2.2 multa;
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e
15.2.4 declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punicao ou até que seja promovida sua reabilitacdo perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicagao das sangdes serdo considerados:

15.3.1 a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

153.2 as peculiaridades do caso concreto;

1533 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administra¢ao Publica;

15.3.5 a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientacdes dos 6rgdos de controle.

15.4. A multa serd recolhida no prazo maximo de 30 (TRINTA) dias tuteis, a contar da
comunicacao oficial. Igl

15.4.1 Para as infragdes previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa serd de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

15.4.2 Para as infragdes previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 ¢ 15.1.9, a
multa sera de /5% a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade
para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

15.6. Na aplicagdo da san¢ao de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagao.

15.7. A sancdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia
das infragdes administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, quando nao se
justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 6érgdo ou
entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos.EI

15.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sangdo de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8 e
15.1.9, bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3 ¢ 15.1.4
que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave que a san¢do de impedimento de licitar e
contratar, cuja duragao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021.

15.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo,
descrita no item 15.1.4, caracterizarad o descumprimento total da obrigag¢do assumida e o sujeitara as
penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora da
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme estabelece o art. 156, §4º, essa disposição deverá indicar o respectivo ente federativo a que pertence o órgão ou entidade sancionadora.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O valor da multa deverá observar o disposto no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
Segundo o art. 156, §3º a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta) por cento do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. Deve-se fixar o percentual da multa proporcional à gravidade da infração.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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licitacdo, nos termos do art. 45, §4° da Instrucao Normativa SEGES/ME n°® 73, de 30 de setembro
de 2022.

15.10. A apuracao de responsabilidades relacionadas as sangdes de impedimento de licitar e
contratar ¢ de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragdo de
processo de responsabilizacdo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais
servidores estaveis, que avaliard fatos e circunstancias conhecidos e intimarad o licitante ou o
adjudicatério para, no prazo de 15 (quinze) dias tteis, contado da data de sua intimagdo, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. E

15.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das sangdes de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagdo, o qual serd dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se nao a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias uteis, encaminhara o recurso com sua motivacao a autoridade superior, que devera proferir sua
decisdo no prazo maximo de 20 (vinte) dias tteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. Caberé a apresentagdo de pedido de reconsideragdo da aplicacdo da sancdo de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias tuteis, contado da data da
intimagao, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.

15.13. O recurso ¢ o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo
recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

15.14. A aplicagdo das sangdes previstas neste edital ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacao
de reparagdo integral dos danos causados.

15.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditorio dos licitantes, as notificagdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no Sicaf.

15.15.1 Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serdo considerados de uso continuo da empresa, nao cabendo alegacdo de desconhecimento das
comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

16. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicagdo
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias uteis antes da data da
abertura do certame.

16.2. A resposta a impugnagdo ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletronico
oficial no prazo de até 3 (trés) dias uteis, limitado ao ultimo dia 1til anterior a data da abertura do
certame.

16.3. A impugnagdo e o pedido de esclarecimento poderdo ser realizados por forma eletronica,
pelos seguintes meios: pelo e-mail sale hgua@hgua.eb.mil.br ou por peticio dirigida ou
protocolada no endereco rua Demétrio Ribeiro, 210, Centro, CEP 97.542-200, Alegrete-RS, no
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme estabelece o art. 156, §9º, essa disposição deverá indicar o respectivo ente federativo a que pertence o órgão ou entidade sancionadora.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Conforme estabelece o art. 158, §1º, quando o órgão ou entidade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022

MINUTA DO EDITAL — PREGAO ELETRONICO N° 90009/2026

Setor de Aquisicdes, Licitagdes e Contratos — SALC, ou maiores informagdes pelo fone (55) 3248-
0504 =]

16.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.

16.5. A concessdo de efeito suspensivo a impugnacao ¢ medida excepcional e devera ser motivada
pelo -/Agente de Contratagao/Comissao, nos autos do processo de licitagéo.E

16.6. Acolhida a impugnagao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

17. DAS DISPOSICOES GERAIS

17.1. Sera divulgada ata da sessdo publica no sistema eletronico.

17.2. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagao
do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagao em
contrario, pelo Pregoeiro/Agente de Contratacao/Comissao.

17.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observarao o
horério de Brasilia - DF.

17.4. A homologacao do resultado desta licitagdo ndo implicard direito a contratagdo.

17.5. As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagao da
disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administragdo, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratagao.

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas € a
Administragdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
condugdo ou do resultado do processo licitatorio.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. SO se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administracao.

17.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse publico.

17.9. Em caso de divergéncia entre disposi¢des deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

17.10. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas (PNCP) e enderego eletronico
http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_Filtro.asp, colocando as seguintes
informacées: UASG 160359 ¢ PREGAO 900092026.

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A atribuição para concessão do efeito suspensivo foi conferida ao agente de contratação pelo § 2º do artigo 16 da IN SEGES nº 73, de 2022.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: É importante que sejam indicados os meios para a recepção das impugnações e pedidos de esclarecimentos.


MINUTA DO EDITAL — PREGAO ELETRONICO N° 90009/2026

17.11.1 Anexo I - Termo de Referéncia;
17.11.1.1. Apéndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar;
17.11.2 Anexo IV — Minuta de Ata de Registro de Pregos;

17.11.3 Anexo V —Regras aplicaveis ao instrumento substitutivo ao contrato;

17.11.4 Anexo VI — Termo de Ciéncia e concordancia,

Alegrete-RS, 07 de agosto de 2026.

Documento assinado digitalmente
“b ROSIMEIRE PAIVA BARBOSA LINS
g Data: 07/08/2026 11:30:05-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

ROSIMEIRE PAIVA BARBOSA LINS - TEN CEL
DIRETORA DO HGUA

Pagina 27|27
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Edital - Lei n° 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestéo e Inovagao.

Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagao

Atualizagdo: NOV/2025



TERMO DE REFERENCIA

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2uU
AQUISIGOES, EXCETO TIC
LICITAGAO E CONTRATAGAO DIRETAE

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO SUL - 32 REGIAO MILITAR
HOSPITAL DE GUARNIGAO DE ALEGRETE

(Processo Administrativo n° 64586.003257/2026-18)

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDICOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. O objetivo da presente licitacdo ¢ o registro de precos para eventual fornecimento de Material permanente para o Hospital de Guarni¢ao de Alegrete, nos
termos da tabela abaixo, conforme condi¢des e exigéncias estabelecidas neste instrumento:

. ~ Cat/ Unid Quan Valor r
Item Especificacdo Mat Med ¢ Unit E |

CAMISA ENDOSCOPICA - Bettocchi interna, compativel com Endoscdpio Rigido 30° 2,9mm x 302mm para 459233 Unid 02 14.990,00 20.980,00

01 histeroscopia

Pagina 1|35
Camara Nacional de Modelos de Licitagcdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia — Aquisi¢des — Licitagdo e Contratagéo Direta - Lei n°® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestéo e Inovagédo
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagéo
Atualizagdo: DEZ/2025


Autor, 03/01/-1, 
ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA OBRIGATÓRIA
1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado. Assim, a adaptação do texto deverá ser feita à luz dos pontos fundamentais da contratação, sempre de forma clara e objetiva.
2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso.
4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original.
5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em eventual checagem.
6) O Termo de Referência deve ser elaborado também no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022).
7) A elaboração do TR deve levar em conta o art. 3º, inciso I, da IN Seges/ME nº 81, de 2022, que traz a seguinte definição de TR: “documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 9º, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação”.
8) A não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos deve ser justificada por escrito, com anexação ao respectivo processo de contratação, conforme art. 19, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 9º, §3º da IN Seges/ME nº 81, de 2022.
9) A fim de aprimorar as atividades da Administração, a elaboração dos estudos preliminares e do TR deve levar em conta o relatório final com informações de contratação anterior, nos termos da alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021 e inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá-lo ao fim da contratação que será efetivada.
10). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.
11) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.

Nota Explicativa 3: O parcelamento não é ponto verificado usualmente em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima.

Nota Explicativa 4: Em contratação de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 5: Building Information Modelling – BIM: O Decreto nº 10.306/2020 trata da utilização do Building Information Modelling (BIM) na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal, conforme Estratégia BIM BR, instituída pelo Decreto nº 9.983, de 22 de agosto de 2019.  Building Information Modelling - BIM ou Modelagem da Informação da Construção corresponde ao “conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da construção” (art. 3º, inciso II, do Decreto nº 10.306/2020).
De acordo com o artigo 2º do referido Decreto, alguns Ministérios, Secretarias e Autarquias foram desde logo vinculados à ação de disseminação do BIM. Desse modo, se for o caso, deverá a Administração efetuar o planejamento da contratação com base nas diretrizes estabelecidas no Decreto nº 10.306/2020, em especial por conta da previsão do artigo 19, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que, nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto contratual, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.

Autor, 03/01/-1, RESOLVED
Nota Explicativa: Não preencher as colunas relativas ao "valor unitário" e ao "valor total" quando o orçamento for sigiloso.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Considerando que este Termo de Referência contempla tanto as hipóteses de contratações diretas quanto de contratações decorrentes de licitação, a expressão "fornecedor" ou "interessado", utilizada ao longo do texto, abrange contratados e licitantes, conforme o caso. 


02

ENDOSCOPIO RIGIDO - 30° 2,9mm x 302 mm HT (para histeroscopia)

470222

Unid

01

22.499,50

22.499,50

03

APARELHO DE LASERTERAPIA PORTATIL - Equipamento eletromédico portatil de fotobiomodulagio
por laser de baixa intensidade, em formato de caneta aplicadora ergondmica sem fio, indicado para processos de
bioestimulagdo tecidual, analgesia, agdo anti-inflamatéria, terapia fotodindmica (TFD) e aplicagdo sistémica
vascular via artéria radial. O dispositivo deve operar por meio de laser semicondutor com modo de emissdo
continuo e capacidade de acionamento isolado ou simultdneo de dois comprimentos de onda: Laser Vermelho
com nominal de aproximadamente 660 nm e Laser Infravermelho com nominal de aproximadamente 808 nm,
ambos com poténcia de saida de aproximadamente 100 mW e area util do feixe de aproximadamente 3 mm? no
bico do aplicador. Apresentar bateria interna recarregavel com tecnologia de fons de Litio (Li-Ion) ou superior,
tensdo nominal de aproximadamente 7,4 V a 7,6 V, autonomia minima de operacdo continua de aproximadamente
180 a 240 minutos com carga total, tempo de recarga em ciclo completo de aproximadamente 60 a 120 minutos, e
fonte de alimentacdo externa com sistema bivolt automatico (100 - 240 V ~ 50/60 Hz) integrada a uma base de
descanso e carregamento. O kit deve acompanhar obrigatoriamente 01 pega de mao (caneta aplicadora), 01 base
de suporte, 01 fonte bivolt, 01 pulseira anatomica de fixagdo para artéria radial, 02 6culos de protecdo contra
radiagdo laser com atenuacdo Optica compativel com as faixas de aproximadamente 660 nm e 808 nm
(profissional e paciente), além de manual do usuario em lingua portuguesa e estojo para transporte. Para fins de
habilitacdo, o equipamento deve possuir registro sanitario ativo junto a ANVISA, certificagcdo em conformidade
com as normas ABNT NBR IEC 60601-1 e IEC 60825-1, e garantia minima de fabrica de 12 meses.

635582

Unid

02

6.333,00

12.666,00

04

MASSAGEADOR PORTATIL - massageador portatil tipo pistola para liberagio miofascial e recuperagio
muscular, dotado de tecnologia de percussdo pneumatica/vibratoria para tecidos profundos. O equipamento deve
possuir frequéncia de vibrag@o ajustavel em, no minimo, 5 niveis de velocidade regulaveis, operando na faixa de
velocidade compreendida entre 1.600 e 3.000 RPM (Rotagdes Por Minuto) com torque minimo de massagem de
aproximadamente 9 kg. Deve contar com sistema inteligente de ajuste automatico de intensidade que altera a
for¢a do impacto de forma dindmica conforme a pressdo aplicada contra o corpo do usuario. O funcionamento
deve ocorrer por meio de bateria interna recarregivel de fons de Litio com capacidade minima de
aproximadamente 1.800 mAh, ou superior, interface de carregamento via porta USB tipo C (acompanhada de
cabo compativel), autonomia de operagdo continua sem fio de, no minimo, aproximadamente 4 horas e tempo
maximo de carregamento total de até aproximadamente 4 horas. O aparelho deve apresentar estrutura compacta e
ergondomica com peso liquido de até aproximadamente 600 gramas, emissdo maxima de ruido de
aproximadamente 60 dB durante o funcionamento e painel com indicadores luminosos (LED) para visualizagdo
do nivel da bateria e da velocidade selecionada. Para seguranca do usuério, o sistema eletronico deve possuir
desligamento automatico apds o tempo de uso continuo de até 10 minutos. O fornecimento deve incluir, no
minimo, 4 (quatro) ponteiras intercambiaveis com formatos geométricos distintos para aplicacdo anatdomica em
diferentes grupos musculares (incluindo os formatos esférico, plano, bifurcado e ogiva), além de manual de
instrugdes em lingua portuguesa e certificado de garantia de fabrica. Voltagem: 220V ou bivolt

615793

Unid

02

662,00

1.324,00
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05

EQUIPAMENTO ELETROMEDICO MICROPROCESSADO DE ELETROTERAPIA — equipamento
baseado na tecnologia de Transferéncia de Energia Elétrica Capacitiva e Resistiva (Tecarterapia) e
Radiofrequéncia, destinado a reabilitacdo fisioterapéutica e tratamentos afins. O equipamento deve operar
obrigatoriamente de forma multifrequencial, disponibilizando ao menos as frequéncias de operacdo de
aproximadamente 0,6 MHz, 1,2 MHz e 2,4 MHz, com modos de emissdo continuo e pulsado, poténcia maxima de
saida de pelo menos 100 W e timer digital ajustavel de 1 a 60 minutos. O controle do sistema deve ser realizado
por meio de interface digital com display colorido sensivel ao toque (fouch screen) de no minimo 5 polegadas,
contendo biblioteca integrada com protocolos pré-programados para direcionamento clinico. O conjunto deve ser
acompanhado de um kit de aplicadores e acessorios composto por aplicador capacitivo com ponteiras
intercambiaveis de diferentes tamanhos para areas corporais, faciais e intimas; aplicador resistivo com ponteiras
de tamanhos variados; placa dispersiva de retorno para fechamento de circuito monopolar; acessorios para técnica
hands-free que viabilizem a aplicagdo estatica ou dindmica por meio de pulseiras ou eletrodos de fixagdo; e
aplicador ou acessorio especifico para técnica de liberagdo miofascial assistida por diatermia. O gabinete deve ser
de concepcao portatil e leve, com peso total sem acessorios de no maximo 3 kg, apresentando alimentacdo
elétrica bivolt automatica ou selecionavel (110V a 240V - 50/60 Hz). O equipamento deve possuir
obrigatoriamente registro ativo e regularizado junto a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (ANVISA),
conformidade comprovada com as normas de seguranga para equipamentos eletromédicos NBR IEC 60601-1 (e
suas respectivas normas colaterais), garantia minima de fabrica de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricagio e
suporte de assisténcia técnica estruturada em territorio nacional.

480342

Unid

02

13.455,00

26.910,00

06

BICICLETA ERGOMETRICA HORIZONTAL - Bicicleta ergométrica de transmissio mecanica horizontal,
dotada de sistema de resisténcia magnética indexada com no minimo 8 niveis de intensidade reguléveis. O
equipamento deve possuir chassi com design recumbente de passagem desimpedida para facilitar a entrada e
saida do usudrio, sendo construido em aco carbono com pintura eletrostatica a po resistente a corrosdo e
carenagem protetora em ABS de alta resisténcia. O assento deve ser ergondmico, com encosto texturizado ou
antitranspirante (tipo mesh) dotado de suporte lombar, possuindo regulagem de distancia longitudinal por trilho
através de alavanca de ajuste rapido. Os pedais devem ser antiderrapantes, auto-niveladores e com tiras de fixagdo
ajustaveis. A estrutura deve contar com pés reguladores de nivel para corre¢do de imperfei¢des do piso, rodas
dianteiras integradas para transporte, peso total entre 25 kg e aproximadamente 35 kg, ¢ dimensdes maximas de
aproximadamente 150 cm de comprimento, 70 cm de largura e 110 cm de altura, suportando uma capacidade de
carga minima de até aproximadamente 120 kg. O sistema de transmissdo deve ser feito por correia enclausurada
de funcionamento silencioso, integrada a um volante de inércia (flywheel) com peso entre 5,0 kg e 7,0 kg. O
painel eletronico deve ser em LCD digital, alimentado por pilhas ou sistema bivolt, contendo suporte integrado
para smartphone/tablet ou garrafa de agua. O monitor deve exibir fungdes de tempo, velocidade, distancia,
calorias, odometro e batimentos cardiacos, estes aferidos por sensores metalicos do tipo Hand Grip Pulse
instalados nas manoplas laterais de apoio. O produto deve acompanhar manual do usuario em lingua portuguesa e
possuir garantia minima de aproximadamente 12 meses contra defeitos de fabricagdo.

628824

Unid

01

6.588,17

6.588,17

07

EQUIPAMENTO DE PILATES TIPO REFORMER - equipamento destinado a reabilitagdo fisica,

627388

Unid

01

14.376,00

14.376,00
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cinesioterapia e condicionamento fisico. A estrutura do chassi deve ser fabricada em madeira maciga de alta
resisténcia, como Eucalipto, Lyptus ou equivalente certificado de reflorestamento, recebendo acabamento selado
e envernizado com pelicula impermeavel e resistente a umidade ¢ ao suor. O equipamento deve apresentar
comprimento minimo de 2,40 metros, largura minima de 0,70 metros, altura total méxima aproximada entre 0,40
e 0,45 metros (do solo até a base do estofado) e estabilidade garantida por pés com sapatas de borracha ou
material antiderrapante para prote¢do do piso. O sistema de carga deve ser composto por, no minimo, 05 (cinco)
molas de aco carbono ou liga de alta resisténcia, dotadas de graduacdo de carga por sistema de cores ou
identificacdo visual com diferentes niveis de tensdo (carga leve, média e forte), além de ajuste do curso por meio
de barra de ancoragem (gear bar) com regulagem de distancia em pelo menos 03 posi¢cdes para ajustar a
amplitude do carrinho. O carrinho deslizante deve possuir sistema de rolamentos blindados sobre trilhos de
aluminio ou ago inox para garantir movimento suave, silencioso e sem solavancos, com estofamento em espuma
de alta densidade (minimo D33) revestida em material sintético lavavel, impermeavel e com tratamento
antifingico/ antibacteriano. O equipamento deve contar com apoio de cabeca reguldvel em pelo menos 03
posicdes de inclinacdo com formato anatdmico, apoios de ombro (ombreiras) ergondmicos, removiveis e com
sistema de encaixe rapido, e barra de pés (footbar) ajustavel em pelo menos 04 niveis de angulacdo, com trava de
seguranca rapida e revestimento antiderrapante ou acolchoado. O sistema de cordas deve utilizar cordas nauticas
de alta resisténcia, regulaveis em comprimento por meio de mordedores ou travas mecanicas de facil manuseio,
conectadas a um sistema de polias ou roldanas ajustaveis em altura, com rolamentos silenciosos e rotacdo livre,
acompanhado obrigatoriamente por 01 par de algas de méo e 01 par de algas de pé (or algas duplas integradas)
acolchoadas. Por fim, o aparelho deve possuir capacidade de carga para suporte de peso estatico ¢ dinamico de,
no minimo, 140 kg, e contar com garantia minima de 12 meses contra defeitos de fabricacdo na estrutura de
madeira e nos componentes mecanicos. O estofado deve esta incluso na proposta.

08

BOTA PNEUMATICA MASSAGEADORA DE PERNA — Um par de botas com sistema de terapia com
compressdo de ar para massageamento de pernas e pés tamanho GG com as seguintes caracteristicas e condigdes
minimas aproximadas:- com compressdo inteligente com sensor de pressdo que ajusta a pressdo de acordo com o
formato da perna; - controlador portatil inteligente com 6 modos ajustaveis e 3 intensidades de pressdo (120-140-
160 mmhg), com tela iluminada Icd; - bolsa de transporte portatil; - com design portatil; - com bateria de
aproximadamente 3000 mah; - com garantia de 1 ano. Voltagem: 220V ou bivolt

454789

Unid

01

8.319,83

8.319,83

09

PISTOLA DE AR COMPRIMIDO - pistola, tipo: conjunto 3 pistolas limpeza de instrumentais, caracteristicas
adicionais: operacdo pressurizada para lavagem manual, tipo de acionamento: pistola ar comprimido, pistola de
jato de agua, tipo agdo: pistola lavagem para aplicagdo de detergente. Voltagem: 220V ou bivolt; garantia minima
de fabrica de 12 meses.

370073

Unid

01

14.551,00

14.551,00

10

IMPRESSORA TERMICA (SEM RIBBON) - O equipamento cotado deve obrigatoriamente possuir tecnologia
de impressdo por transferéncia térmica e térmica direta, com resolugdo minima de 203 dpi (8 pontos/mm) e
velocidade de impressdo de, no minimo, 102 mm/s (4 polegadas por segundo). A largura méxima de impressao
deve ser de pelo menos 104 mm, com capacidade para suportar rolos de ribbon de até 74 metros de comprimento.
Em termos de hardware e comunicagdo, a impressora deve contar com memoria minima de 8 MB SDRAM e 8

413779

Unid

02

2.399,00

4.798,00
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MB Flash, além de interface de conexdo USB nativa. Por fim, o equipamento precisa garantir compatibilidade
total e nativa com as linguagens de programagdo EPL2 e ZPL II. Voltagem: 220V ou bivolt; garantia minima de
fabrica de 12 meses.

11

LAVABO HOSPITALAR - especificagoes: fabricado integralmente em Ago Inox AISI 304 de alta resisténcia;
comprimento aproximadamente 1,40m, largura 0,45m; estrutura monobloco que deve entregue inteiramente
montada de fabrica para assegurar maxima vedacgdo e robustez; equipado com 3 torneiras automaticas de uso
simultdneo com acionamento mecanico por pedal ou joelho; com dispensadores integrados para sabdo e
degermante; garantia minima de fabrica de 12 meses.

342462

Unid

01

3.949,74

3.949,74

12

BALCAO DE ATENDIMENTO DE CANTO, formato em L , medindo 110 c¢m de altura, 120 cm de largura e
60 cm de profundidade, com peso estrutural aproximado de 95 kg para garantir estabilidade mecanica sem
fixacdo no piso. Confeccionado em MDF ou MDP de alta densidade na cor branca, com tampos de espessura
minima de 25 mm e pain€is de no minimo 18 mm. Revestimento em melaminico de Baixa Pressdo (BP)
antirreflexo em ambas as faces e bordas com acabamento em fita de PVC de 2 mm colada por fusdo térmica
(hotmelt), sem cantos vivos. Estrutura dotada de pés niveladores regulaveis com isolamento contra umidade,
sistema de montagem por dispositivos tipo minifix (permitindo desmontagens sucessivas) ¢ calhas ou passa-cabos
integrados para fiagdo elétrica e logica. O material deve atender integralmente aos requisitos ergondmicos e
mecanicos das normas ABNT NBR 13966 e NR-17.

632291

Unid

01

2.152,39

2.152,39

13

LUPA DE BANCADA - LED diadmetro lente: 127mm; aumento: 10 d (dioptria); alimenta¢do: 220v; iluminagdo
LED 12w; braco articulavel; lente com tampa de protegdo; ampliacdo toda area da lente ; garantia minima de
fabrica de 12 meses.

440804

Unid

02

698,32

1.396,64

14

APOIO ERGOMETRICO PARA OS PES - apoio ergonémico para os pés destinado & melhoria da postura
corporal e alivio de tensdo lombar em postos de trabalho. Caracteriticas: dotado de plataforma principal em MDF
de alta densidade com dimensdes nominais de aproximadamente 480 mm de largura por aproximadamente 290
mm de profundidade, altura total de aproximadamente 106 mm e acabamento em pintura fosca na cor preta. O
equipamento deve possuir estrutura de suporte em ago carbono de alta resisténcia com componentes em plastico
ABS, capacidade de carga estatica continua de no minimo 25 kg, plataforma com superficie antiderrapante para
fixacdo segura dos calgados, e mecanismo integrado que permita o ajuste livre da angulacdo da base para
adaptacdo dindmica a inclinacdo natural das pernas do usudrio, atendendo integralmente aos requisitos de
conforto e ergonomia para trabalho em escritdrio; garantia minima de fabrica de 12 meses.

632798

Unid

04

160,77

643,08

15

ETIQUETADORA MANUAL - conjunto para rastreabilidade de esterilizagdo composto por aplicador manual
de etiquetas (etiquetadora), com capacidade de impressdo de aproximadamente 11 (onze) digitos numéricos ou
alfanuméricos dispostos em linha tnica, dotado de mecanismo de selegdo manual de caracteres por seletores
giratorios mecanicos. O equipamento deve possuir corpo injetado em material plastico de alta resisténcia, design
ergondmico, gatilho de acionamento suave e sistema que permita a troca rapida do rolo de etiquetas e do rolete de
tinta sem o uso de ferramentas. O conjunto deve incluir, de forma integrada ou como insumos compativeis para
fornecimento concomitante: rolos de etiquetas de rastreabilidade do tipo dupla adesividade, fabricadas em papel
técnico resistente ao processo de esterilizacdo por vapor saturado sob pressdo, contendo indicador quimico de

631570

Unid

03

3.208,50

9.625,50
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processo integrado (Classe aproximadamente 1 / Tipo aproximadamente 1) que altere visivelmente de cor apos a
exposicao ao ciclo; e roletes de tinta descartaveis, dotados de tinta atoxica de alta fixagdo, de secagem rapida,
resistente a altas temperaturas e umidade, garantindo que as informag¢des impressas permanegam legiveis, sem
borrar ou desbotar, durante e ap6s o processo de esterilizacdo ¢ armazenamento; garantia minima de fabrica de 12
meses.

16

AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTU , QUENTE E FRIO - condicionador de ar tipo Split, capacidade
de 12.000 BTUs, Quente/Frio, tensdo 220V ou bivolt,, com tecnologia Hi-Wall Dual Inverter; Classificagdo
energética "A" no Selo Procel/Inmetro; Utilizagdo de fluido refrigerante ecologico R-32; Conectividade sem fio
por modulo Wi-Fi integrado de fabrica para gerenciamento remoto via aplicativo e suporte a comandos de voz
por assistentes virtuais; Modos de Operacédo: Refrigerar, Aquecer, Ventilar, Desumidificar, Automatico; Fungdes:
Modo SLEEP, TIMER, ENERGY CONTROL, JET MODE; Material da Serpentina: Cobre; Controle remoto sem
fio; Garantia integral de fabrica minima de 12 meses.

440744

Unid

01

2.450,00

2.450,00

17

AR CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTU , QUENTE E FRIO - Condicionador de ar tipo Split Hi-Wall com
capacidade de 18.000 BTUs/h, ciclo reverso (quente e frio), com tecnologia Hi-Wall Dual Inverter; Classificacao
de eficiéncia energética Classe "A" pelo INMETRO; o equipamento deve utilizar fluido refrigerante ecologico R-
32, Material da Serpentina: Cobre; Conectividade sem fio por modulo Wi-Fi integrado de fabrica para
gerenciamento remoto via aplicativo e suporte a comandos de voz por assistentes virtuais; Modos de Operagao:
Refrigerar, Aquecer, Ventilar, Desumidificar, Automatico; Fungdes: Modo SLEEP, TIMER, ENERGY
CONTROL, JET MODE Alimentagdo elétrica de 220V/60Hz; Controle remoto sem fio; Garantia integral de
fabrica minima de 12 meses.

440745

Unid

01

5.015,00

5.015,00

18

AR CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTU , QUENTE E FRIO - condicionador de ar tipo Split, capacidade
de 24.000 BTUs, Quente/Frio, tensdo 220V ou bivolt,, com tecnologia Hi-Wall Dual Inverter; Classificacdo
energética "A" no Selo Procel/Inmetro; Utilizagdo de fluido refrigerante ecoldgico R-32; Conectividade sem fio
por modulo Wi-Fi integrado de fabrica para gerenciamento remoto via aplicativo e suporte a comandos de voz
por assistentes virtuais; Modos de Operacdo: Refrigerar, Aquecer, Ventilar, Desumidificar, Automatico; Fungdes:
Modo SLEEP, TIMER, ENERGY CONTROL, JET MODE; Material da Serpentina: Cobre; Controle remoto sem
fio; Garantia integral de fabrica minima de 12 meses.

440747

Unid

01

4.740,00

RS 4.740,00

19

AR CONCIONADO SPLIT 9.000 BTU , QUENTE E FRIO - condicionador de ar tipo Split, capacidade de
9.000 BTUs, Quente/Frio, tensdo 220V ou bivolt,, com tecnologia Hi-Wall Dual Inverter; Classifica¢do
energética "A" no Selo Procel/Inmetro; Utilizagdo de fluido refrigerante ecoldgico R-32; Conectividade sem fio
por modulo Wi-Fi integrado de fabrica para gerenciamento remoto via aplicativo e suporte a comandos de voz
por assistentes virtuais; Modos de Operacdo: Refrigerar, Aquecer, Ventilar, Desumidificar, Automatico; Fungdes:
Modo SLEEP, TIMER, ENERGY CONTROL, JET MODE; Material da Serpentina: Cobre; Controle remoto sem
fio; Garantia integral de fabrica minima de 12 meses.

456466

Unid

01

2.755,50

2.755,50

20

CADEIRA DE USO PROFISSIONAL DO TIPO CAIXA ALTA - Cadeira de uso profissional do tipo caixa
(alta) para postos de trabalho elevados, giratéria, com conformidade obrigatéria 8 Norma Regulamentadora NR-

636611

Unid

05

R§ 739,50

R$ 3697,50
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17 e a norma ABNT NBR 13962. O conjunto de assento e encosto deve ser estruturado em contraplacado de
madeira resinada ou chassi plastico injetado de alta resisténcia, preenchido com espuma injetada em poliuretano
(PU) de formato anatémico, com densidade minima de aproximadamente 45 kg/m? a aproximadamente 50 kg/m?,
espessura minima de aproximadamente 40 mm e bordas frontais arredondadas para conforto popliteo. O
revestimento deve ser integral em material sintético impermeével, lavavel e de alta resisténcia (tipo corino,
courvin ou superior), na cor preta. O mecanismo de ergonomia deve dispor de regulagem de altura do assento por
meio de sistema de amortecimento a gas (pistao classe aproximadamente 3 ou superior) com capa telescopica de
protecdo, além de regulagem independente de altura e de inclinagdo do encosto (mecanismo tipo Backsystem ou
similar), acionada por manipulos manuais de facil acesso ao usudrio sentado. A base deve ser do tipo pentapé
cinco hastes) confeccionada em ago com capa de nylon ou em nylon injetado de alta resisténcia, equipada com
aro de apoio para os pés circular, regulavel na altura, feito em ago com acabamento cromado ou pintura
eletrostatica. O contato com o solo deve ser realizado por sapatas fixas ou rodizios adequados que garantam a
estabilidade antiqueda do conjunto. A cadeira deve possuir par de apoios para os bragos com regulagem de altura,
estruturados em alma de ago ou polimero de engenharia, com o topo injetado em polipropileno ou poliuretano
macio; garantia minima de fabrica de 12 meses.

21

CADEIRA DE ESCRITORIO - descrigio técnica: cadeira escritorio, material estrutura ago cromado, material
revestimento assento e encosto couro, material encosto espuma injetada, material assento espuma injetada, tipo
base giratoria com 5 rodizios duplos, tipo encosto espaldar alto, apoio brago com bragos, cor preta, tipo sistema
regulagem vertical a gas, caracteristicas adicionais tipo poltrona presidente, brago em couro; garantia minima de
fabrica de 12 meses.

390178

Unid

40

800,00

32.000,00

22

MESA AUXILIAR MULTIUSO, FORMATO EM "Z" - Mesa auxiliar multiuso, formato em "Z", com
estrutura em ago carbono de alta resisténcia e acabamento em pintura eletrostatica epoxi na cor branca. Possui 03
(trés) prateleiras/bandejas planas, com capacidade de carga minima de 15 kg por prateleira e distancia livre entre
elas de no minimo 35 cm. Dotada de 04 (quatro) rodizios giratorios para facil deslocamento. Dimensdes
aproximadas de 41 cm de comprimento, 51 cm de largura e 92 cm de altura, admitindo-se uma variagdo de até
10% (dez por cento) nas medidas lineares; garantia minima de fabrica de 12 meses.

607260

Unid

05

622,25

3.111,25

23

MESA PARA ESCRITORIO - Mesa escrivaninha para escritorio com dimensdes de aproximadamente 120 cm
de largura, 60 cm de profundidade e 75 cm de altura, confeccionada em material principal de MDF de 15 mm na
cor cinza, com acabamento no tampo em perfil de PVC e equipada com sistema passa-fios. A estrutura deve
possuir pés em aco com pintura epoxi na cor cinza claro e gaveteiro integrado contendo duas gavetas dotadas de
puxadores e fechadura com chave, sem portas. O item deve ser fornecido em embalagem unica acompanhado de
kit completo para montagem e respectivo manual de instrugdes; garantia minima de fabrica de 12 meses.

483246

Unid

07

790,00

5.530,00

24

GAVETEIRO AUXILIAR ODONTO 5 — Gaveteiro 5 gavetas; cor branca; dimensdes aproximadas 53 cm x 51
cm x 70 cm (A x C x L ); com rodizios; em Mdf ; garantia minima de fébrica de 12 meses.

233498

Unid

04

1.435,00

5.740,00

25

ARMARIO ALTO - Armario Alto Executivo Misto para escritorio dimensdes aproximadas: 2,24m alt X 0,7m
larg X 0,43 profundidade; Estrutura em MDF ou MDP; Cor cinza; garantia minima de fabrica de 12 meses.

458659

Unid

04

900,00

3.600,00

26

ARMARIO ESCANINHO PARA PRONTUARIOS (26 VAOS): Armério vertical tipo colmeia com 26 nichos

361967

Unid

01

2.219,00

2.219,00
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abertos e independentes, equipado com porta-etiquetas frontal em cada vdo, projetado para organizacdo de
prontudrios A4 e Oficio. Dimensdes externas aproximadas de 110 cm de altura, 103 cm de largura e 50 cm de
profundidade. Fabricado em chapa de ago carbono com pintura eletrostatica epoxi antiferrugem ou em
MDEF/MDP de no minimo 15 mm com revestimento melaminico BP e bordas em fita de PVC. Estrutura suspensa
sobre pés de 10 a 15 cm de altura para permitir limpeza inferior, dotados de sapatas niveladoras reguléveis.
Superficies lisas, sem cantos cortantes, resistentes a lavagem didria com alcool 70% e desinfetantes hospitalares.
Garantia minima de 12 meses contra defeitos de fabricagdo

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL - tipo impressao: laser, 4.564,00, resolucao impressao: 1200 x 1200,
tensao alimentacao: bivolt, velocidade impressao preto e branco: 40, conectividade: usb 2.0 e ethernet gigabit

27 com rj-45, tipo papel: a4, carta, oficio, capacidade memoria: 512, caracteristicas adicionais: monocromatica, 462842 Unid 05 2.290,50 11.452,50
duplex automatico. Voltagem: 220V ou bivolt; garantia minima de fabrica de 12 meses
TOTAL 242.090,60
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12. O FORNECEDOR INTERESSADO EM PARTICIPAR DA LICITACAO DEVERA

OFERECER MATERIAL QUE ATENDA A ESPECIFICACAO DESTE TERMO DE

REFERENCIA, INDEPENDENTE DA ESPECIFICACAO QUE CONSTE NO CATMAT.

1.3. Os bens objeto desta contrata¢do sdao caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.E

1.4. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818,
de 27 de setembro de ZOZJ.E

1.5. O prazo de vigéncia da contrata¢do ¢ de 01 (um) ano contados do(a) assinatura da ata, na
forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.6. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serdo aplicadas em relacdo a vigéncia da contratagao.

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1. A Fundamentacdo da Contratacdo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

22. O objeto da contratagcdo esta previsto no Plano de Contratagoes Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000253/2026;
Il) Data de publicagdo no PNCP: 14/05/2025;

III) 1d do item no PCA: 1132 A 1140;

IV) Classe/Grupo:6515/6640/6530;

V) Identificador da Futura Contratagdo: 32/2026, 01/2026;

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. A descri¢do da solu¢do como um todo encontra-se pormenorizada em tdpico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATACAOE
SustentabilidadeE

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri¢do do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrata¢des
Sustentaveis:


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados com o Plano Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, de acordo com o art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022. 
Nota Explicativa 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, o  Plano Diretor de Logística Sustentável é  instrumento de governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.
Destaque-se ainda que, de acordo com o artigo 8º, §1º, III, da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, o Plano Diretor de Logística Sustentável deverá nortear a elaboração dos anteprojetos, dos projetos básicos ou dos termos de referência de cada contratação. 
Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase preparatória da contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022.
Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no sistema de ETP Digital, conforme previsão do Art. 9º, II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022. 
Soma-se a essa previsão, o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria –Geral da União aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45) que consolidou o entendimento de que a “administração pública é obrigada a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.” 
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público: a) na fase de planejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c) na fase de execução contratual e d) na adequada destinação ambiental dos resíduos decorrentes dos serviços prestados, levando em conta as diretrizes estabelecidas pela Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.
Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares ou nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsão do §1º do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP.   
Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima. 
Nota Explicativa 6: Aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 
Nota Explicativa 7: De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em apreço.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nos artefatos da contratação, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração. (artigo 9, inciso XII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP)
Nota Explicativa 8: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamentação a ser editada a luz da nova legislação.
Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental https://doacoes.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.

Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, contém a seguinte redação: 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: (...)VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP), art. 3º, inciso I e art. 6º.
Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se o dispositivo 3.1, para que passe a contemplar essa alteração.
A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo 9º, inciso III.

Nota Explicativa 2: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu art. 9º, §1º, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto.

Nota Explicativa 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contração, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 21 de novembro de 1962.

Nota Explicativa 4: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada neste TR.

Nota Explicativa 5: O art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, inciso I, alínea b, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelece que deve ser feita a especificação do produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança”. A Portaria SEGES/ME nº 938, de 02 de fevereiro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos. Em existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso justificado nos autos.

Nota Explicativa 6: Em havendo elementos de sustentabilidade (fornecimento em material reciclável ou com madeira de reflorestamento etc.) inerentes ao objeto contratual, estes devem estar na solução como um todo de modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria.
Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser contratado como também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação”, abaixo.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: De acordo com o artigo 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei nº 14.133, de 2021, a fundamentação da contratação é realizada mediante “referência aos estudos técnicos preliminares (ETP) correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas”. A Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, dispõe sobre a “elaboração do ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital”. No mesmo sentido é a previsão do art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Vedação quanto à aquisição de itens de luxo - O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Sobre a natureza do objeto, deve-se ter em mente o disposto na Orientação Normativa AGU nº 54/2014: "Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável". 

Nota Explicativa 2: Deve a Administração atentar para as definições de bens comuns e especiais, constantes do art. 6º, incisos XIII e XIV, da Lei n.º 14.133, de 2021, respectivamente. 


4.1.1 Prova de atendimento aos seguintes requisitos, previstos na Lei n.° 6.360, de 23 de
setembro de 1976, e na Resolugcdo da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa n° 16, de 1° de abril
de 2014:

4.12  Possuir Certificado de Registro do Produto, nos casos aplicaveis, emitido pela Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria - ANVISA, ndo sendo aceitos protocolos de solicitagdo inicial
de registro; ou;

4.1.3  Publicagdo no Diario Oficial da Unido da dispensa de registro, dos produtos que sdo
isentos de registro, conforme Lei n° 6.360/76, regulamentada pelo Decreto n° 8.077/130
Registro do Produto revalidado automaticamente pela ANVISA/MS devera ser ratificado por
meio da apresentag¢do do protocolo da solicitagdo de revalidagdo e da publicagdo do ato de
registro ou revalidac¢do anteriores no Diario Oficial da Unido, conforme art. 12 da Lei no
6.360/76. A copia do DOU devera possuir a identificacao clara do item, grifado em caneta
marca texto, a fim de facilitar a identifica¢do do registro.

4.1.4  Os produtos importados também devem possuir o registro no Ministério da Saude.

42.0 pregoeiro poderd, caso julgue necessario, solicitar a apresentagdo de folder ou
catalogo do produto ofertado conforme o registrado na ANVISA/MS.

43.No caso de exercicio de atividade de saude ou de apoio a saude: ato de registro ou
autorizagdo para funcionamento expedido pelo orgdo competente, se for o caso.

4.4. Autorizagdo de funcionamento expedida pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria -
ANVISA, de acordo com o disposto nos art. 1°e 2°da Lei 6.360, de 1976;

44.1 A exigéncia prevista no item anterior é aplicavel apenas as empresas licitantes que, por
forca de disposi¢do legal, devem possuir a “Autorizagdo de Funcionamento expedida pela
ANVISA/ Ministério da Saude”. As empresas licitantes legalmente dispensadas da referida *
Autorizagdo de Funcionamento” deverdo comprovar tal condi¢cdo mediante apresentacdo de
documento probatorio especifico e idoneo ou mediante declaragdo formal equivalente,
firmada pela propria empresa licitante e prestada sob compromisso e sob as penas da lei, em
especial do disposto no art. 299 do Codigo penal Brasileiro;

4.5. Licenga de funcionamento da Vigildncia Sanitaria Estadual ou Municipal do exercicio.

4.5.1 A exigéncia prevista no item anterior ¢ aplicavel apenas as empresas licitantes que, por
forc¢a de disposicao legal, devam possuir a referida *“ Licenc¢a ou Alvara Sanitario emitida pela
Vigilancia Sanitaria Estadual ou Municipal”. As licitantes legalmente dispensadas da referida
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Licen¢a ou Alvara de Funcionamento” deverdo comprovar tal condigdo mediante



apresenta¢do de documento probatorio especifico e idoneo ou mediante declarag¢do formal
equivalente, firmada pela propria empresa licitante e prestada sob compromisso e sob as penas
da lei, em especial do disposto no art. 299 do Codigo penal Brasileiro,

4.6. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracoes ou da consolidagdo
respectiva,

4.7. Prote¢do a segurang¢a e a saude dos trabalhadores dos servigos de saude e daqueles que
exercem atividades de promoc¢do e assisténcia a saude em geral, consubstanciada na Norma
Regulamentadora NR 32/ABNT;

4.8. Boas prdaticas para o processamento de produtos de saude (Resolugcdo da Diretoria Colegiada
RDC 15/2012 — Anvisa),

4.9. Destinagdo ambiental adequada dos residuos de saude (Resolugdo n. 358/2005 —CONAMA e
Resolugao da Diretoria Colegiada RDC 222/2018 — ANVISA). (vide disposi¢oes detalhadas no
item que trata dos RESIDUOS- Servicos de saude deste Guia),

4.10.  Utilizag¢do de produtos de acordo com as diretrizes da ANVISA e INMETRO, se existentes.

4.11.  So serd admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA,
conforme a Lei n° 6.360, de 1976 e Decreto n°8.077, de 2013.

4.12. As empresas participantes deverdo observar os seguintes critérios de sustentabilidade
ambiental prevista no Art 5° da INSTRUCAO NORMATIVA N° 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010
(Dispde sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisi¢do de bens, contratacdo de
servicos ou obras pela Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional e dé outras

providéncias.), se FOR O CASO:

4.12.1 que os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atoxico,

biodegradavel, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2;

4.12.2 que sejam observados os requisitos ambientais para a obten¢do de certificagdo do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial — INMETRO como produtos

sustentaveis ou de menor impacto ambiental em relagdao aos seus similares;

4123 que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possivel, que utilize materiais reciclaveis, de forma a garantir a

maxima protecao durante o transporte € 0 armazenamento; €



4.12.4 que os bens nao contenham substancias perigosas em concentragdo acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercurio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

Indicacdo de marcas ou modelos

4.13. Na presente contratagdo ndo havera a preferéncia de marca(s), caracteristica(s) ou
modelo(s) especificos.

Da exigéncia de amostra

4.14. Ndo serd exigida a apresentagdo de amostras do material.

Subcontratacio

4.15. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.E

Garantia da contratagﬁoE

4.16. Nado havera exigéncia da garantia da contrata¢do dos art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021, pelas razoes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.17. Na presente licitacdo, conforme justificativas prevista no edital, ndo serd realizada a reserva de
cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratacdo de microempresas € empresas de
pequeno porte.

4.17.1 A ndo aplicacdo do tratamento diferenciado visa ampliar a competitividade e vantajosidade
além de afastar a possibilidade de ocasionar licitagdo deserta ou com itens cancelados por falta de
exito nas negociacdes dos valores ofertados pelos licitantes de menor porte, com conseguentes
prejuizos de desabastecimento a administragdo Publica, considerando que se trata de objeto
indispensavel para o atendimento médico desta unidade de satide. O insucesso no procedimento
licitatario gerara percalgos e desabastecimento para o atendimento aos usudrios, culminando com
diversos encaminhamento para Organizagdes Civis de Saude e elevagdo dos gastos para a
Administracdo Publica e para os usudrios do FuSEx.

5. MODELO E EXECUCAO DO OBJETO
Condicoes de Entrega


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.

Nota Explicativa 2: A descrição das tarefas básicas depende das características específicas do serviço contratado e da realidade de cada órgão. Esse item é importante para a eficácia da contratação, ainda mais em se tratando da contratação de serviços executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. Deverão ser detalhadas de forma minuciosa as tarefas a serem desenvolvidas pelos empregados alocados e o respectivo método ou rotina de execução, inclusive com a indicação de frequência e periodicidade dos serviços, quando couber, vez que, quando da fiscalização contratual, a Administração só poderá exigir do contratado o cumprimento das atividades que tenham sido expressamente arroladas no Termo de Referência. 

Nota explicativa 3: A Administração deverá atentar, quando for o caso, para a existência de regulamentações específicas relativas a determinados serviços, no que tange à respectiva metodologia de execução, como se passa, por exemplo, em relação aos serviços de limpeza e vigilância, que possuem cadernos de logística próprios. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Neste momento, a área técnica competente deverá indicar se será, ou não, exigida a garantia de execução do objeto para a contratação. 

Nota Explicativa 2: O percentual da garantia será de: 
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) até 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade técnica e riscos envolvidos, caso em que deverá haver justificativa específica nos autos, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em casos de previsão de antecipação de pagamento, nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
d) nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores. 

Nota explicativa 3: Nos casos de fornecimentos contínuos com duração até um ano, a garantia será calculada com base no valor total do contrato. Se de duração superior a um ano, o será com base no valor anual. Nos demais casos (serviços ou fornecimentos não-contínuos), o será com base no valor inicial.

Nota explicativa 4: O art. 96, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece as modalidades de garantia da execução contratual, que incluem caução, seguro-garantia, fiança bancária e título de capitalização. A escolha entre essas quatro modalidades de garantia é uma prerrogativa do contratado. 
Para a modalidade de seguro-garantia, o §3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, impõe que a prestação da garantia ocorra antes da assinatura do contrato, no prazo mínimo de um mês, a ser estabelecido em edital,  contado da homologação da licitação. A mesma regra deverá ser aplicada, por analogia, às contratações diretas precedidas de dispensa eletrônica. 
Para as demais modalidades, prevalece o disposto no item 3.1, alínea “a”, do Anexo VII-F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, que fixa o prazo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato para prestação da garantia. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.

Nota Explicativa 2: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021:
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.”


5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de
empenho, em remessa unica.

5.2. Caso ndo seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa devera comunicar as razoes
respectivas com pelo menos 03 (trés) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de
prorrogagdo de prazo seja analisado, ressalvadas situagoes de caso fortuito e for¢a maior.

53. Os bens deverdo ser entregues no seguinte endere¢o Hospital da Guarni¢do de Alegrete
(HGUA): Rua Demétrio Ribeiro, 210, Bairro Centro, Alegrete — RS, CEP 97542 200, telefone:
(55) 31 12-0627;@

5.4. As empresas deverdo atentar as regras de traficabilidades de caminhdes e outros veiculos de
carga pesada com PBT a partir de 9.500 kg e até 16.000 kg nas areas centrais da cidade de Alegrete,
conforme os Decretos Municipais da Prefeitura de Alegrete n® 132, de 20/03/13 e n°® 344, de
02/07/2013, https://alegrete.rs.gov.br/leis/2-132-2013.pdf.

Garantia, manutencio e assisténcia técnicaE

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo
de Defesa do Consumidor)E

B

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de
sua inexecucao total ou parcial.

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisa¢do ou suspensdo do contrato, o cronograma de
execucao serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias
mediante simples apostila.

6.3.  As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.4. O orgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adocao de providéncias
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgdo ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do
plano de fiscaliza¢do, que contera informagoes acerca das obrigagoes contratuais, dos
mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar
de execu¢do da contratada, quando houver, do método de aferi¢cao dos resultados e das
sangoes aplicaveis, dentre outros.

Fiscalizacao


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Desde que fundamentado em estudo técnico preliminar, a Administração poderá exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 14.133, de 2021, e art. 10, inciso II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022).

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Sugere-se esta redação para material de consumo.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 81 de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Deverá ser registrado no Sistema de TR Digital a indicação dos locais de entrega de produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso. (art.9º, inciso I, alínea c, da IN Seges/ME nº 81, de 2022).

Nota Explicativa 2: Caso haja mais de um endereço, deve-se especificar. Do mesmo modo, se os endereços se modificarem conforme cada entrega. Ademais, se houver a necessidade de previamente se acordar a data ou hora de entrega com o setor de almoxarifado respectivo, deve-se especificar essa obrigação.

https://alegrete.rs.gov.br/leis/2-132-2013.pdf

6.6. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.lél

Fiscalizagao Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhard a execucao do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administragao.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricdo do que for necessario para a
regularizagao das faltas ou dos defeitos observados.

6.9.  Identificada qualquer inexatiddao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird
notificacdes para a corre¢do da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.

6.10. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hébil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovacao tempestiva ou a prorrogacao contratual.

Fiscalizacdo Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencdo das condicoes de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas ¢ a formalizagdo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatorios pertinentes,
caso necessario.

6.14.  Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solug¢do do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

6.15. A fiscalizagdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeigdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1 coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato
contendo todos os registros formais da execugdo no historico de gerenciamento do contrato, a


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.


exemplo da ordem de servi¢o, do registro de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatorio com vistas a verificagdo da necessidade de adequagdes do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao.

6.16.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

6.16.3 acompanhar a manuten¢ao das condi¢des de habilitacdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotard os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidagdo e do pagamento da despesa no relatorio de riscos eventuais.

6.16.4 emitir documento comprobatorio da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo Contratado, com
mencao ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigagoes.

6.16.5 tomar providéncias para a formalizagdo de processo administrativo de
responsabilizagdo para fins de aplicagao de sangdes, a ser conduzido pela comissao de que trata o
art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal,
conforme o caso.

6.16.6 elaborar relatorio final com informagdes sobre a consecucdo dos objetivos que
tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administragao.

6.16.7 enviar a documentagdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidagdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestao nos
termos do contrato.

7. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS
7.1.  Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugao parcial do contrato;

b) der causa a inexecu¢do parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugdo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execucdao ou da entrega do objeto da contratacdo sem motivo
justificado;

e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execucao do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execu¢do do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.



7.2.  Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes
sangoes:

7.2.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato,
sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que ndo se justificar a imposi¢do de penalidade
mais grave,

7.2.3 Declaragdao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:EI

7.2.4.1. Moratoria, para as infragoes descritas no item “d”, de 0,07% ( sete centésimo por
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30
(trinta) dias

7.2.4.2. Moratoria de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o maximo de 2% (dois por cento), pela inobservancia do
prazo fixado para apresentagdo, suplementag¢do ou reposi¢do da garantia;

7.2.4.3. Compensatoria, para as infragoes descritas acima alineas “e” a “h” de 10% (dez
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratagao.

7.2.4.4. Compensatoria, para a inexecugdo total do contrato prevista acima na alinea “c”,
de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratagdo.

7.2.4.5. Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “b”, de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratagdo.

7.2.4.6. Compensatoria, em substituicdo a multa moratoria para a infragdo descrita acima
na alinea “d”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratagdo.

7.2.4.7. Compensatoria, para a infragdo descrita acima na alinea “a”, de 20% (vinte por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratagdo [, ressalvadas as seguintes infragoes
também enquadraveis nessa alinea:|

7.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste Termo de Referéncia ndo exclui, em hipotese
alguma, a obrigagdo de reparagdo integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sangdes previstas neste Termo de Referéncia poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5.  Antes da aplicagdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimacao.


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei”. 
Referidos limites são aplicáveis à multa compensatória, prevista no art. 156, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, e não à multa moratória, disciplinada no art. 162, da Lei n.º 14.133/2021, em relação à qual a Lei n.º 14.133/2021 não estabeleceu os respectivos parâmetros. Entende-se que o limite máximo para a multa moratória consiste no valor da obrigação contratual principal, com base no art. 412 do Código Civil, aplicável aos contratos administrativos por força do caput do art. 89 da Lei n.º 14.133/2021, excluindo-se, com isso, a aplicação subsidiária da Lei de Usura e da Lei 9.430/1996 ("Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o processo administrativo de consulta"). 
Esse é o entendimento sustentado no PARECER n. 00008/2020/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU (NUP 21181.000350/2020-17) e que, inclusive, foi expressamente adotado pelo TCU no Acórdão 1685/2021 – Plenário, por meio do qual o Tribunal considerou oportuno reavaliar a adoção da Lei de Usura como critério apto a nortear o percentual máximo da multa moratória aplicável aos contratos administrativos. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A redação é apenas exemplificativa. A ideia é que haja uma multa maior para infrações mais graves e menor para infrações menos graves. Segundo a própria Lei, as infrações sujeitas à declaração inidoneidade são mais graves que as sujeitas à pena de impedimento. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Os prazos e percentuais para a aplicação da multa moratória em caso de atraso na apresentação da garantia são aqueles indicados nas alíneas "e" e "f" do item 3.1 do Anexo VII-F da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, cuja aplicação aos processos regidos pela Lei n.º 14.133, de 2021, foi autorizada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

Nota Explicativa 2: Recomenda-se suprimir a sanção relativa à apresentação, reposição ou suplementação da garantia caso esta não seja exigida para a contratação.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa : A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, parágrafo único), apregoa que “a aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções”. Dessa forma, a Administração deve decidir, caso a caso, de acordo com o objeto, qual o prazo limite para a mora do contratado, a partir do qual a execução da prestação deixa de ser útil e enseja a substituição da multa moratória pela multa compensatória, além da extinção do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma sugestão; é possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por exemplo.


7.6.  Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sera
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

7.7. A multa podera ser recolhida administrativamente no prazo maximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicagdo enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicagdo das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
paragrafos do art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditorio, as notificacdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2 Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAF serao considerados de uso continuo da empresa, ndao cabendo alegacao de
desconhecimento das comunicacdes a eles comprovadamente enviadas.

7.9.  Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:

7.91 a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

794 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.95 a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientacdes dos 6rgdos de controle.

7.10. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n°® 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste
Termo de Referéncia ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e sdcios com poderes
de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacdo de
coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia.

7.12. O Contratante deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicacao da sang¢do, informar e manter atualizados os dados relativos as sang¢des por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS) e no



Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo
Federal.

7.12.1 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13.  As san¢des de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgao ora Contratante, na
forma da Instru¢do Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1.  Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumadria|= ) ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua
conformidade com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta.

8.2.  Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificagdes constantes no Termo de Referéncia e na
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificacdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades.

83. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 15 (quinze) dias uteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela Administragdo, apds a

verificagdo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo mediante termo
detalhado.E

8.4.  Para as contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei n°® 14.133, de 2021, o prazo maximo para o recebimento definitivo
serd de até¢ 07 (sete) dias ﬁteis.lgl

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderd ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a afericdo do
atendimento das exigéncias contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execug¢do do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se a
empresa para emissao de Nota Fiscal quanto a parcela incontroversa da execugdo do objeto, para
efeito de liquidagdo e pagamento.

8.7. O prazo para a solucao, pelo Contratado, de inconsisténcias na execug¢dao do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranca equivalente, verificadas pela


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Observar que o artigo 7º, §2º, da Instrução Normativa nº 77, de 2022, prevê que “Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que dos incisos I e II do caput serão reduzidos pela metade.” (g.n). Como o prazo máximo de liquidação será reduzido pela metade, então o prazo de recebimento também deverá ser ajustado.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O art. 7º, inciso I, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, estabelece o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração. Tendo em vista que os bens serão entregues para a Administração juntamente com a respectiva nota fiscal ou instrumento equivalente de cobrança (fatura, invoice etc.), deve-se concluir que, no caso das compras, durante o curso do prazo de liquidação, a Administração deverá realizar também os recebimentos provisório e definitivo do bem. Em outras palavras, o prazo máximo de 10 dias úteis deverá ser suficiente para as providências de recebimentos provisório, definitivo e de liquidação. Assim, embora a Lei nº 14.133/21 não fixe prazo máximo de recebimento definitivo, este prazo deverá ser inferior ao fixado para liquidação de despesa pela IN SEGES/ME nº 77, de 2022. Portanto, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando o máximo de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido para os procedimentos contábeis de liquidação. Em sendo detectado, na fase de planejamento da contratação (notadamente no gerenciamento dos riscos), que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão ser previstas medidas para superar tais contingências.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O modelo contém redação mais simples de recebimento. Caso se entenda que há necessidade de maior detalhamento, o órgão poderá promover aprimoramento da redação nesse ponto, inclusive com disciplina do recebimento provisório pelo fiscal técnico e administrativo, se for o caso.


Administragdo durante a andlise prévia a liquidacao de despesa, ndo serd computado para os fins do
recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e
pela seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do
contrato.

8.9.  As atividades de montagem, instalagdo e quaisquer outras necessarias para o funcionamento
ou uso do bem correrdo por conta do Contratado e sao condigdo para o recebimento do objeto.

Liquidacao

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correra o prazo de dez dias
uteis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do
art. 7°, §3° da Instrucao Normativa SEGES/ME n°® 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogacdo, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.12.  Para fins de liquidacdo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento,
tais como:

8.12.1 o prazo de validade;
8.12.2 a data da emissdo;
8.12.3 os dados do contrato e do 6rgio contratante;
8.12.4 o periodo respectivo de execucdo do contrato;
8.12.5 o valor a pagar; ¢
8.12.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
8.13.  Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou

circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizagao da
situacao, sem Onus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverd ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovacao da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletronicos oficiais ou a documentagao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.15. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para:
8.15.1 verificar a manutencdo das condi¢des de habilitacdo exigidas;

8.15.2 identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitagdo/contratacdo no
ambito do 6rgdo ou entidade, tais como a proibicdo de contratar com a Administragdo ou com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.



8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do Contratado, sera
providenciada sua notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua
situagdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por
igual periodo, a critério do Contratante.

8.17.  Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
devera comunicar aos Orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia do Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados 0s meios pertinentes € necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18.  Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

8.19. Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que
se decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado ndo regularize sua situagao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento serd efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados da finalizacdo da
liquidagdo da despesa, conforme secao anterior, nos termos da Instru¢ao Normativa SEGES/ME n°
77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo,
mediante aplicagdo do indice IPCA de corre¢do monetéria.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em banco, agéncia e
conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23.  Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria
para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, sera efetuada a retencgao tributdria prevista na legislacao aplicavel.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdao
retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislagao
vigente.

826. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencdo tributdria quanto aos impostos e
contribui¢des abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard condicionado a
apresentacdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipasio-de pagamento = |


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Incluir esse item no caso de a contratação adotar o pagamento antecipado previsto no § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133, de 2021.
Importante lembrar que, para a utilização desse mecanismo, é necessário que se demonstre nos autos que a antecipação do pagamento é, alternativamente, ou condição indispensável para a obtenção do bem, ou propicia sensível economia de recursos (art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021). Em todo o caso, a lei impõe que a adoção do pagamento antecipado, parcial ou total, seja precedida de justificativa prévia.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização monetária do valor devido ao contratado.


Cessao de Créditolgl
8.27.  As cessdes de crédito dependerao de prévia aprovacao do Contratante.E

8.27.1 A eficacia da cessdo de crédito, em relagdo a Administracdo, esta condicionada a
celebragdo de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de
todas as condi¢des de habilitagdao por parte do Contratado (cedente), a celebragdo do aditamento
de cessdao de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se condicionam a
regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario nao
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislacdo em vigor,
ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei n® 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3 O crédito a ser pago a cessiondria ¢ exatamente aquele que seria destinado a cedente
(Contratado) pela execugdo do objeto contratual, restando absolutamente incolumes todas as
defesas e excecdes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum
aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovagdo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos
causados a Administragao.

8.27.4 A cessdo de crédito ndo afetard a execugdo do objeto contratado, que continuara sob
a integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta secdo ndo afeta as operagdes de crédito de que trata a Instru¢gdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidaS.E

Reajuste

8.29.  Os pregos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da
data do or¢amento estimado, em 12/12/2025

8.30. ApoOs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado precos
iniciais serdo reajustados, mediante a aplicacdo, pelo Contratante, do indice do I[PCA,
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidadelgl

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

8.32.  No caso de atraso ou ndo divulgacdo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara
ao Contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

8.33.  Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ao), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva variação dos preços dos bens a serem fornecidos, “...o qual deverá ser preferencialmente um índice setorial ou específico, e, apenas na ausência de tal índice, um índice geral, o qual deverá ser o mais conservador possível de forma a não onerar injustificadamente a administração...” – TCU, Ac. nº 114/2013-Plenário. 

Nota Explicativa 2: A Administração poderá, ainda, utilizar índices diferenciados, inclusive mais de um, de forma justificada, de acordo com as peculiaridades envolvidas no objeto contratual (art. 25, § 7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). Caso haja a utilização de mais de um índice, deverá a Administração ajustar a redação da cláusula de modo a especificar o insumo respectivo sobre o qual incidirá cada índice de correção. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O PARECER n. 00003/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo Advogado-Geral da União, ratificou o entendimento da Consultoria-Geral da União de que o reajuste em sentido estrito dos preços contratados, por meio da aplicação de índice que reflita efetivamente as variações dos custos do mercado, não representa uma modificação contratual e sua concessão ex officio pela Administração deve ser a regra, independentemente da natureza do objeto, incluindo serviços continuados e contratos de escopo. Todavia, restou assentado, excepcionalmente, que, "Por caracterizar-se o reajuste em sentido estrito como direito de ordem patrimonial e disponível, não há óbice jurídico para que, em tese, seja consumada a renúncia tácita ou a preclusão lógica do seu exercício nos contratos continuados e nos contratos de escopo, desde que cumulativamente: (a) o edital ou contrato preveja expressamente que a concessão do reajuste resta condicionada à solicitação do contratado; (b) que não haja solicitação do reajuste antes da celebração de aditamento de vigência; (c) seja celebrado aditamento para a prorrogação do prazo de vigência do contrato sem qualquer ressalva quanto à ulterior análise pela Administração do reajuste e (d) o edital expressamente preveja que a formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito". Observe-se que, para condicionar o reajuste à solicitação do contratado, a Administração deverá apresentar motivação idônea nos autos do processo administrativo, promovendo as respectivas adequações na cláusula sétima da minuta de termo de contrato. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A Lei n.º 14.133, de 2021 (art. 25, § 7, e art. 92, inciso V e § 3º), exige que a Administração indique, no edital ou em seus anexos, a data-base do orçamento estimado, a fim de que os licitantes possam aferir, de antemão, a partir de quando os custos contratuais poderão ser atualizados. Como destacado na NOTA n. 00019/2023/CNMLC/CGU/AGU (NUP: 00688.008091/2023-44), compete ao gestor, em cada caso concreto, diante das circunstâncias apresentadas, fixar a data-base do orçamento estimado a ser considerado para fins de reajustamento em sentido estrito dos preços contratuais. 

Autor, 03/01/-1, 
A Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82/2025 enquadrou o AntecipaGov como uma operação de crédito comum. Não mais como uma cessão de crédito.

Uma mudança de entendimento correta, já que, pelo funcionamento do sistema, o pagamento à contratada é perfectibilizado, já que feito em conta de sua titularidade, sem qualquer cessão de crédito. 

Mesmo se houver a necessidade de "resgate" pela instituição financeira dos valores depositados nessa conta, como esta é do contratado, não é uma cessao de crédito, de haveres futuros, mas sim uma simples transferência pelo contratado à instituição financeira. O Antecipagov possibilita que se coloque como garantia, em operações de credito, o valor recebido a título de pagamentos contratuais, mas não haveres futuros, já que o pagamento ainda é feito à contratada e não à instituição financeira.

Não sendo, portanto, uma cessão de crédito, nem mesmo fiduciária, a operação não é regulada pelo Parecer JL-01, de 2020 ou por esta seção. Nesse sentido, a própria Instrução Normativa dispõe que "A ausência de previsão expressa no contrato ou no termo de referência não impede a realização
 de operação de crédito no Portal AntecipaGov".

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Os condicionamentos desses subitens decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões de crédito

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A previsão da admissibilidade da cessão de credito em editais e contratos administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para toda a administração pública (arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993).
Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo referido Parecer nº JL – 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em contratos administrativos: inexistência de vedação no instrumento convocatório. Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida desde que não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório.

Por essa razão, tendo ou não a clausula, a cessão é admitida. Recomenda-se manter a disposição em razão das regras previstas no Parecer JL-01/2020, salvo se a cláusula for modificada para que conste uma vedação à cessão de crédito.


8.34. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(2o) adotado(s), em substituicdo, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislagdo entdo em vigor.

8.35. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste sera realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de sele¢ao e critério de julgamento da propostaE

9.1. O fornecedor seré selecionado por meio da realizagdo de procedimento de LICITACAO, na
modalidade [PREGAO] , sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de julgamento pelo
[MENOR PRECO).

Forma de fornecimento
9.2. O fornecimento do objeto sera INTEGRAL.
Critérios de aceitabilidade de precos

9.3. Em se tratando de contratacdo para registro de pregos, caso adotado o critério de julgamento
de menor preco ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de
pre¢os unitdrios maximos serd

9.3.1 Valores unitarios: conforme planilha de composicdao de pregos anexa ao edital QU tabela
constante no item 1.1. deste Termo de Referéncia.

Exigéncias de habilitagﬁo@
9.4.  Para fins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitacao juridica

9.5.  pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei,
tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

9.6.  empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.7.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricao do ato constitutivo, estatuto ou


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: É fundamental que a Administração observe que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).
A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. Nas demais situações, em razão da diretriz constitucional, a Administração deve observar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. 
Em contratações divididas em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens X, Y, Z)”.
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A previsão é aplicável no âmbito do Sistema de Registro de Preços e decorre do disposto no art. 13, inciso I, do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023. 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Para o caso de contratação direta, adequar o título da subseção e registrar a justificativa para a dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Nota Explicativa 2: A Lei n.º 14.133, de 2021, ao contrário da Lei n.º 8.666, de 1993, não define as modalidades de licitação em razão do valor do objeto, mas, sim, em razão de sua natureza ou complexidade. Assim, enquanto o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns (art. 6º, inciso XLI, c/c art. 29), exclusivamente pelos critérios de julgamento de menor preço ou maior desconto, a concorrência é a modalidade cabível para a contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia (art. 6º, inciso XXXVIII, c/c o art. 29), pelos critérios de menor preço, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno econômico e maior desconto. A Administração deverá atentar para o regramento legal e definir a modalidade de licitação e o critério de julgamento a serem adotados, conforme a natureza do objeto e suas especificidades. 


contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;lgl

9.9. sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instru¢do Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de margo de 2020;

9.10.  sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

9.11.  filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacgao no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Ato de autorizagdo para o exercicio da atividade de satde, expedida pela Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria - ANVISA, de acordo com o disposto nos art. 1° e 2° da Lei 6.360, de 1976,
SE FOR O CASO.[Z]

9.14. A Licenga Sanitaria Estadual ou Municipal vigente (verificar e indicar a legislacao estadual
ou municipal incidente).

9.15.  Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da
consolidagdo respectiva.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

9.17.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.18.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.19. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Esta exigência tem como fundamento a parte final do disposto no art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021. Cabe ao órgão ou entidade analisar se a atividade relativa ao objeto a ser contratado exige registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão legal ou normativa. Em caso positivo, deverão ser especificados o documento a ser apresentado, o órgão competente para expedi-lo e o respectivo fundamento legal. Cite-se, como exemplo, a necessidade de registro de pessoas físicas ou jurídicas no Exército, com vistas ao exercício de qualquer atividade relativa a Produto Controlado pelo Exército (PCE), tais como a fabricação, o comércio, a importação, a exportação, a utilização e a prestação de serviços envolvendo arma de fogo, explosivo, munição, dentre outros.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.


9.20.  Prova de inscri¢dao no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicilio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;lél

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
devera comprovar tal condi¢do mediante a apresentacdo de declaracdao da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.lél

Qualificacao Econﬁmico-FinanceiraE

9.24. certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na
licitagdo/contratacao, ou de sociedade simples;

9.25. certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstragdes
contabeis do ultimo exercicio social /do ultimo exercicio social] , ja exigiveis e apresentados na
forma da lei, comprovando, indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia
Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicagdo das seguintes féormulas

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG=
Passivo Circulante + Passivo Néao Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

9.30. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), serd exigido para
fins de habilitacdo /capital minimo] de .10..% [até 10%] do [valor total estimado da contratagao] .

9.31. Os indicadores fixados acima deverdo ser atingidos em cada um dos dois ultimos exercicios
sociais, sob pena de inabilita¢do


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Inserir essa previsão quando for fixada a necessidade de apresentação do balanço e das demais demonstrações contábeis relativos aos 2 (dois) últimos exercícios sociais.  

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo e de patrimônio líquido mínimo, razão pela qual a Administração deverá escolher motivadamente entre uma das duas opções.

Nota Explicativa 2: A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato. 
A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar e o valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é indispensável avaliação técnica sobre o assunto.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A Lei n.º 14.133 de 2021, em seu art. 69, inciso I, prevê que a prova de qualificação econômico-financeira do licitante será restrita à apresentação, dentre outros documentos, do balanço patrimonial, das demonstrações de resultado e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ampliando, com isso, o limite temporal da exigência constante do art. 31, inciso I, da Lei n.º 8.666 de 1993, que limitava a exigência à documentação relativa ao “último exercício social”. 
Ao interpretar a referida disposição, o PARECER n. 00017/2024/CNLCA/CGU/AGU (NUP: 08658.083758/2024-38) concluiu pela ausência de previsão legal expressa indicando que os índices previstos no caput do artigo 69 da Lei n.º 14.133, de 2021, devam necessariamente ser atingidos nos dois últimos exercícios, de modo que tal exigência “pode alcançar mais de um ano em hipóteses que estejam devidamente justificadas pela Administração.”, sendo conferida ao gestor, assim, “a possibilidade de modulação da exigência e limitá-la a um período menor, como por exemplo apenas o último exercício social”.  Nesse contexto, caberá ao gestor, em cada caso concreto, avaliar, fundamentadamente, a pertinência de exigir a prova de atendimento dos índices estabelecidos no edital em relação ao último ou aos dois últimos exercícios sociais, fixando apenas as exigências de qualificação econômico-financeiras consideradas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações do futuro contrato, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição. Caso a Administração decida, de forma justificada, por estender a exigência aos dois últimos exercícios sociais, a apuração dos indicadores a serem atendidos deverá ser feita separadamente, em relação a cada um dos exercícios sociais, tal como se mostra usualmente adotado no âmbito da contabilidade (art. 69, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do documento. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser contratado, com justificativa do percentual adotado nos autos do processo.

Nota Explicativa 3: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do Termo de Referência.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual. Cabe ao órgão contratante aferir o imposto aplicável e ajustar conforme o caso.


9.32.  Os documentos referidos acima limitar-se-d0 ao ultimo exercicio no caso de a pessoa
juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos;

9.33.  Os documentos referidos acima deverdo ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissdo da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

9.34. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo/contratagdo deverao atender a todas
as exigéncias da habilitagdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de
abertura.

9.35. O atendimento dos indices economicos previstos neste item deverd ser atestado mediante
declarag¢do assinada por profissional habilitado da drea contabil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificacao TécnicaE

9.35.1 Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da
apresenta¢do, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente,
da solicitacdo de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

9.36. Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnoldgica
e operacional equivalente ou superior a do objeto desta contratag¢do, ou do item pertinente,
por meio da apresentac¢do de certidoes ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.36.1 Serdo admitidos, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo exigido, a
apresenta¢do e o somatorio de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma

concomitante.

9.36.2 Serdo aceitos Atestados de Capacidade Técnica que comprovem capacidade de
fornecimento de, no minimo, 20% dos quantitativos licitados de cada item;

9.36.3 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.E

9.36.4 O fornecedor disponibilizara todas as informagoes necessarias a comprovagdo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragdo, copia do
contrato que deu suporte a contratagdo, endereco atual do Contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.37. _Prova de atendimento aos seguintes requisitos, previstos na Lei n.° 6.360. de 23 de setembro
de 1976, e na Resolucdo da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa n° 16, de 1° de abril de
2014 .

9.38. Prova de atendimento aos seguintes requisitos, previstos na Lei n.° 6.360, de 23 de
setembro de 1976, e na Resolucdo da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa n° 16, de 1° de abril de

2014 E


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Eventuais requisitos de qualificação técnica previstos em lei específica e que incidam sobre a atividade objeto da contratação, deverão ser indicados neste item com fundamento no art. 67, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021. Cita-se, exemplificativamente, a exigência, dentre os documentos de habilitação técnica, da chamada Autorização Especial, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, nas contratações para aquisição de medicamentos sujeitos a controle especial, com base na Lei n.º 6.360, de 23 de setembro de 1976, e na Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 2014.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Nesse sentido, o Parecer n. 00005/2021/CNMLC/CGU/AGU fixou que “se a filial pode até mesmo executar uma contratação formalizada com a matriz, não restam motivos para entender que os atestados de capacitação técnica emitidos em favor de uma não possam ser aproveitados pela outra, haja vista serem ambas rigorosamente a mesma empresa.” Vale observar que referido entendimento se inspirou na ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 66, DE 29 DE MAIO DE 2020.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A Lei 14133/21 não prevê apresentação de atestados para comprovação de qualificação técnica no caso de compras. A exigência aqui somente tem cabimento quando houver alguma atividade envolvida com o fornecimento do bem que justifique esse cuidado. É o caso, por exemplo, de uma logística complexa para entrega de bens em todo território nacional e cuja falta possa acarretar sérios danos à saúde das pessoas. Também pode ser citado como exemplo a montagem e a instalação de equipamentos sofisticados, que exige conhecimento especializado. De todo modo, como se vê, os atestados se referem a um serviço associado ao bem e não ao bem em si.

Nota Explicativa 2: A essência da capacidade operacional é procurar identificar se a futura contratada tem a infraestrutura empresarial e a capacidade de gestão de executar o objeto e, justamente por esse contexto, podem ser feitas exigências de comprovação de anterior execução de quantitativos mínimos (compatíveis com o objeto a ser contratado). Deste modo, é possível que essa comprovação se dê pelo somatório de atestados de contratos executados concomitantemente, pois revelam a capacidade operacional da empresa.
De qualquer forma, é absolutamente fundamental que a exigência seja totalmente objetiva, indicando quantitativos precisos, para evitar dúvidas quanto à habilitação, que podem vir a comprometer o objetivo do processo de formalizar a contratação. 
Conforme §2º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, “será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados”. Além disso, registre-se que só é possível a exigência de atestado quanto às parcelas de maior relevância, entendidas essas como as que possuem valor individual igual ou superior a 4% do valor total estimado da contratação (art. 67, §1º). 

Nota Explicativa 3: Os requisitos de qualificação técnica são aplicáveis a todos os interessados, inclusive pessoas físicas, conforme inciso I do art. 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021.

Nota Explicativa 4: Caso seja permitida a subcontratação de fornecimento com aspectos técnicos específicos, poderá ser admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% do objeto licitado, conforme art. 67, §9º da Lei nº 14.133, de 2021.
Em sendo esse o caso do processo, recomenda-se inserir a seguinte disposição: 
"Será admitida a apresentação de atestados relativos a potencial subcontratado em relação à parcela do fornecimento de.... ..., cuja subcontratação foi expressamente autorizada no tópico pertinente."

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Tal exigência só deve ser formulada quando, por determinação legal, o exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual estiver sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no dispositivo. 
Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade ao correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para fim de habilitação, torna-se inaplicável. Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante em face do tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.

Nota Explicativa 2: Conforme exposto na Nota Explicativa sobre os requisitos da contratação – vistoria –, essa declaração só deve ser exigida caso tenha sido considerada imprescindível a avaliação prévia do local de execução para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. 

Autor, 03/01/-1, 

Nota Explicativa 1: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os critérios de habilitação, notadamente os de qualificação econômica e técnica, podem estar apontados no processo, na motivação para a escolha do fornecedor, situação em que poderão ser suprimidos do TR. 

Nota Explicativa 2: O art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de bens, tratando o dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços. Nada obstante, entende-se ser juridicamente possível que a Administração formule exigências de qualificação técnica dos fornecedores no caso de compras de bens, com fundamento no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, caso verifique que a medida é indispensável à garantia do cumprimento das obrigações pertinentes à execução do objeto. 
Para tanto, recomenda-se que a Administração se utilize da interpretação extensiva das regras, limites e princípios que incidem em relação à prova de qualificação técnica dos interessados na contratação de serviços, observadas as peculiaridades das compras em cada caso concreto.

Nota Explicativa 3: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.

Nota Explicativa 4: Em relação à pessoa física ou jurídica que se caracterize como “potencial subcontratado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um interessado poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021:
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.”

Nota Explicativa 5: As exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado. A documentação exigida e permitida quanto à qualificação técnica está elencada no art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Tal previsão  decorre do disposto no art. 69, §1º da Lei nº 14.133, de 2021, podendo a Administração optar por tal disposição, desde que justificadamente.


9.38.1 Possuir Certificado de Registro do Produto, nos casos aplicaveis, emitido pela Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria - ANVISA, ndo sendo aceitos protocolos de solicitag¢do inicial de
registro, ou;

9.38.2 Publica¢do no Diario Oficial da Unido da dispensa de registro, dos produtos que sdo
isentos de registro, conforme Lei n°® 6.360/76, regulamentada pelo Decreto n° 8.077/130 Registro
do Produto revalidado automaticamente pela ANVISA/MS devera ser ratificado por meio da
apresenta¢do do protocolo da solicita¢dao de revalidagdo e da publicagdo do ato de registro ou
revalidagdo anteriores no Diario Oficial da Unido, conforme art. 12 da Lei no 6.360/76. A copia
do DOU devera possuir a identificagdo clara do item, grifado em caneta marca texto, a fim de

facilitar a identificagdo do registro.
9.38.3 Os produtos importados também devem possuir o registro no Ministério da Satde.

9.39. O pregoeiro podera, caso julgue necessario, solicitar a apresenta¢do de folder ou
catdlogo do produto ofertado conforme o registrado na ANVISA/MS.

9.40. No caso de exercicio de atividade de saude ou de apoio a saude: ato de registro ou

autorizagdo para funcionamento expedido pelo orgdo competente, se for o caso:

9.40.1 Autorizagdo de funcionamento expedida pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitdria -

ANVISA, de acordo com o disposto nos art. 1°e 2°da Lei 6.360, de 1976;

9.40.1.1. A exigéncia prevista no item anterior ¢ aplicavel apenas as empresas licitantes que,
por forca de disposicdao legal, devem possuir a “ Autoriza¢do de Funcionamento expedida pela
ANVISA/ Ministério da Saude”. As empresas licitantes legalmente dispensadas da referida “
Autoriza¢do de Funcionamento” deverdo comprovar tal condi¢do mediante apresentagdo de
documento probatorio especifico e idoneo ou mediante declaracdo formal equivalente, firmada

pela propria empresa licitante e prestada sob compromisso e sob as penas da lei, em especial do

disposto no art. 299 do Codigo penal Brasileiro;

9.41. Licenga de funcionamento da Vigildncia Sanitaria Estadual ou Municipal do exercicio.

9.41.1 A exigéncia prevista no item anterior é aplicavel apenas as empresas licitantes que, por
for¢a de disposi¢do legal, devam possuir a referida *“ Licen¢a ou Alvard Sanitario emitida pela
Vigilancia Sanitaria Estadual ou Municipal”. As licitantes legalmente dispensadas da referida “
Licen¢a ou Alvard de Funcionamento” deverdo comprovar tal condi¢do mediante apresentagdo de

documento probatorio especifico e idoneo ou mediante declara¢do formal equivalente, firmada



pela propria empresa licitante e prestada sob compromisso e sob as penas da lei, em especial do

disposto no art. 299 do Codigo penal Brasileiro,

9.42. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracoes ou da

consolidagdo respectiva;

Disposicoes gerais sobre habilitagao

9.43. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitagdo serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradugao livre.

9.44. Na hipotese de o fornecedor ser empresa estrangeira que ndo funcione no Pais, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de precos ou do aceite do instrumento equivalente, os
documentos exigidos para a habilitacdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e
apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.45. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagao de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.46. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, € se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.47.  Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do
recolhimento dessas contribuigoes.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOE

10.1. O custo estimado total da contratagcdo, que corresponde ao valor mdximo aceitavel, é de
242.090,60 (duzentos e quarenta e dois mil e noventa reais e sessenta centavos), conforme
custos unitarios apostos na [tabela contida no item 1.1 acima-

10.1.1 Quando as propostas permanecerem com pregos acima do or¢amento estimado, o
custo estimado da contratagdo sera tornado publico apos a fase de lances.

10.2. A estimativa de custo levou em consideracdo o risco envolvido na contratacdo e sua aloca¢do
entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do

Contrato. E

10.3. Em caso de Registro de Precgos, os pregos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em
decorréncia de eventual redugdo dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o
custo dos bens, das obras ou dos servigos registrados, nas seguintes situagoes.


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Em caso de utilização de matriz de alocação de risco, o custo estimado da contratação deve levar em consideração o conjunto de riscos alocados ao contratado, o que naturalmente implicará elevação no custo da contratação (cf. art. 22, caput, e art. 103, §3º, ambos da Lei n. 14.133, de 2021).

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Segundo o art. 7º, §§ 4º e 5º, da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 65, de 2021, na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 (contratações de pequeno valor), a estimativa de preços da contratação poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa, por meio de solicitação formal de cotações a fornecedores.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Pesquisa de Preços - A estimativa de preços deve ser precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho 2021.

Nota Explicativa 2: Os preços unitários referenciais, as memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, devem constar de anexo ao termo de referência, nos termos do art. 9º, IX, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022. Caso a Administração opte por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação, também deverá ser preservado o sigilo desse anexo. 

Nota Explicativa 3: Utilizar esta redação na hipótese em que for adotado o critério de julgamento por menor preço, sem caráter sigiloso.


11. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contrata¢do correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Org¢amento Geral da Unido.

11.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagdo:

I) Gestao/unidade: 00001/167359;
IT) Fonte de recursos: 1005000142;

Ill) Programa de trabalho: 05331003220040001;
IV) Elemento de despesa:449052; ¢
V) Plano interno: DESAPIMNTCM.

113.4 indicagdo da dotagdo or¢amentdria fica postergada para o momento da assinatura do

contrato ou instrumento equivalente| =]
12. DISPOSICOES FINAIS

12.1.  As informagdes contidas neste Termo de Referéncia ndo sdo classificadas como -

Alegrete-RS, 07 de agosto de 2026.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Utilizar o item acima caso se adote o Sistema de Registro de Preços – SRP, conforme Orientação Normativa AGU nº 20, de 2009, segundo a qual: “NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA É EXIGÍVEL APENAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO". (Redação mantida pela Portaria AGU n.º 575, de 16 de dezembro de 2024).


EXO I!
Regras aplicaveis ao instrumento supstitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsdo de obrigacoes
futuras, inclusive quanto a assisténcia técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso
1l, da Lei n. 14.133/2021)

1. FORMALIZACAO DA CONTRATACAO

1.1. O adjudicatario tera o prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data de sua convocagao,
para aceitar o instrumento equivalente ao contrato que sera a nota de empenho 5 sob pena de decair
do direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas.

1.2. O prazo podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo justificada do adjudicatario
e aceita pela Administragao.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatario implica no reconhecimento de que:

1.3.1referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicéveis as disposi¢des da
Lein® 14.133/2021;

1.3.20 Contratado se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Edifal , no Termo de
Referéncia e em seus anexos, conforme Termo de Ciéncia e Concordancia (Anexo II).

2. VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1. O prazo de vigéncia da contratag¢do é aquele estabelecido no Termo de Referéncia, na forma
do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigéncia serda automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias
cabiveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGACOES DO CONTRATANTE
3.1. Sao obrigagdes do Contratante:

3.1.1Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referéncia e seus anexos;

3.1.2Receber o objeto no prazo e condig¢des estabelecidas no Termo de Referéncia;

3.1.3Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos incorregdes, imperfei¢des, falhas
ou irregularidades verificadas na execugdo do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituido, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, as suas expensas, certificando-se de
que as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas;


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Segundo o art. 95, da Lei n.º 14.133, de 2021, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos casos de dispensa de licitação em razão de valor, ou de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor. 
Acerca da hipótese do art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133, de 2021, a Orientação Normativa AGU n.º 84, de 17 de maio de 2024, veio a estabelecer que:
ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 84, DE 17 DE MAIO DE 2024
I - É possível a substituição do instrumento de contrato a que alude o art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021, por outro instrumento mais simples, com base no art. 95, inciso I, do mesmo diploma legal, sempre que:
a) o valor de contratos relativos a obras, serviços de engenharia e de manutenção de veículos automotores se encaixe no valor atualizado autorizativo da dispensa de licitação prevista no inciso I do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021; ou
b) o valor de contratos relativos a compras e serviços em geral se encaixe no valor atualizado que autoriza a dispensa de licitação prevista no inciso II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021.
II - Não importa para a aplicação do inciso I do art. 95, da Lei nº 14.133, de 2021, se a contratação resultou de licitação, inexigibilidade ou dispensa.
Segundo o PARECER n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, que fundamenta a ON AGU n.º 84, “No caso do inciso I do art. 95, o elemento contratual em questão é de ordem pecuniária (valor da contratação), e não o procedimento que deu origem ao contrato. [...]”. Assim, caso o valor da contratação se enquadre nos limites dos incisos I ou II do art. 75, da Lei n.º 14.133, de 2021, o termo de contrato poderá ser substituído por instrumento equivalente, independentemente da natureza do procedimento do qual resultou o contrato, quais sejam, dispensa, inexigibilidade ou licitação.
Sobre a hipótese do art. 95, inciso II, tem-se que a compra com entrega imediata, segundo o art. 6º, inciso X, da Lei n.º 14.133, de 2021, é aquela cujo prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento. Além disso, considera-se integral a compra cuja prestação se esgota pela simples tradição do bem, sem que dela decorram obrigações futuras para o contratado. Assim, será possível dispensar o termo de contrato, independentemente do valor da compra, se for estipulado no TR que a entrega dos bens ocorrerá em até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, bem como que dessa compra não resultarão obrigações futuras, nem mesmo de assistência técnica dos bens. 

Nota Explicativa 2: O art. 95, § 1º, da Lei n.º 14.133, de 2021, prevê que "Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei." (cláusulas necessárias do contrato administrativo). Segundo o PARECER n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, que fundamenta a ON AGU n.º 84, “[...] é lícito dizer que para as situações do caput do art. 95 é exigida a forma escrita, mas com flexibilização dos requisitos do art. 92 (conteúdo do instrumento). É necessário, então, que haja um documento (carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço) no qual constem as cláusulas indispensáveis para o caso concreto. É possível, também, que tais cláusulas estejam escritas no termo de referência ou no projeto básico da contratação, devendo a Administração, em tal caso, colher a assinatura do contratado em um documento no qual ele dê ciência do quanto consta no termo de referência ou no projeto básico e manifeste sua aquiescência com as obrigações ali contidas".
Sendo assim, nas hipóteses previstas no art. 95, incisos I e II, da Lei 14.133/2021, recomenda-se a inclusão do presente Anexo no Termo de Referência, a fim de instituir o regramento considerado essencial para reger a relação jurídica a ser mantida entre a Administração e o particular. O Anexo poderá figurar como o próprio instrumento substitutivo do termo de contrato, ou, ainda, ser considerado um acessório de outro instrumento (tal como a nota de empenho, carta-contrato etc.). Porém, em qualquer caso, será necessário colher a assinatura do adjudicatário no Termo de Ciência e Concordância (Anexo II). 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Conforme art. 8º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, incumbe, conjuntamente, aos servidores da área técnica e da requisitante, designados na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021 pelas respectivas autoridades, a elaboração do Termo de Referência, podendo a mesma área cumprir ambos os papéis (art. 3º, § 2º da IN). Uma outra possibilidade é o uso de uma Equipe de Planejamento da Contratação, caso haja alguma designada para tal fim.


3.1.4Acompanhar e fiscalizar a execucdo contratual e o cumprimento das obriga¢des pelo
Contratado;

3.1.5Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condigdes estabelecidos no Termo de Referéncia e neste Anexo;

3.1.6 Aplicar ao Contratado as sancdes previstas na lei e no Termo de Referéncia;

3.1.7Cientificar o 6rgdo de representagdo judicial da Advocacia-Geral da Unido para adogao das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigacdes pelo Contratado;

3.1.8 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacdes e reclamagdes relacionadas a
execugdo contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execugao do ajuste.

3.1.8.1. A Administracdo tera o prazo de /0 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagdo motivada, por igual periodo. E

3.1.9Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo maximo de 05 (cinco) dias.

3.1.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo
para apuragdo de descumprimento de clausulas contratuais.

3.2. A Administragdo ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados a execucao do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

4. OBRIGACOES DO CONTRATADOE

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes do Termo de Referéncia e deste
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa e perfeita
execucao do objeto, observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:

4.1.1Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versao em portugués, ¢ da
relacdo da rede de assisténcia técnica autorizadaE

4.1.2Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cddigo de
Defesa do Consumidor;

4.1.3Comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao;

4.1.4 Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados;

4.1.5Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecgdes resultantes da execucao ou dos materiais empregados;


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa. Cada vício, defeito ou incorreção verificada pela fiscalização contratual reveste-se de peculiar característica. Por isso que, diante da natureza do objeto contratado, pode ser impróprio determinar prazo único para as correções devidas, devendo o fiscal do contrato, avaliar o caso concreto, para o fim de fixar prazo para as correções.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O trecho deste item que trata da "rede de assistência técnica autorizada" apenas poderá ser utilizado nas compras de pequeno valor (art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133, de 2021).

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa. Este modelo contém obrigações gerais que podem ser aplicadas aos mais diversos tipos de contratações. Entretanto, compete ao órgão verificar as peculiaridades a fim de definir quais obrigações serão aplicáveis, incluindo, modificando ou excluindo itens a depender das especificidades do objeto.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Esta disposição decorre do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A disposição deste item decorre do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021, e será aplicável, apenas, aos casos de compras de pequeno valor (art. 95, inciso I, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O art. 92, inciso XI, da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que é cláusula necessária do contrato administrativo aquela que versa sobre “o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso”. Como a lei não indicou o prazo a ser adotado nesse caso específico, a Administração poderá se utilizar do mesmo prazo previsto para as situações abrangidas, em geral, pelo art. 123 do texto legal, o que deverá ser analisado conforme as especificidades de cada órgão.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir questões contratuais que lhe são apresentadas. O prazo previsto nesta disposição pode ser especificado pela Administração, conforme a complexidade do objeto contratual e os trâmites internos das áreas envolvidas na execução contratual. Caso não haja especificação, o art. 123, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021, e o art. 28, do Decreto n.º 11.246, de 2022, estabelecem que o prazo será de um mês.


4.1.6Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade
a fiscalizacdo ou o acompanhamento da execucdo contratual pelo Contratante, que ficara
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

4.1.7Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o Contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao
contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa a Seguridade Social,
4.1.7.2. certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido;

4.1.7.3. certidoes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e
4.1.7.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja inadimpléncia nao
transfere a responsabilidade ao Contratante e ndo podera onerar o objeto da contratagao;

4.1.9Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local da execucao do objeto contratual.

4.1.10 Paralisar, por determinacdo do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de
terceiros.

4.1.11 Manter, durante toda a vigéncia da contratacdo, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condi¢des exigidas para habilitacio na licitacdo ou para
qualifica¢do na contratacao direta;

4.1.12 Cumprir, durante todo o periodo de execugdo contratual, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislacao;

4.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pela
fiscalizacdo contratual, com a indicacdo dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia da execugdo do
objeto;
4.1.15 Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao
seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°® 14.133, de 2021;



4.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranga do Contratante;

4.1.17 Alocar os empregados necessarios, com habilita¢do e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das obrigacoes assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender
as recomendagoes de boa técnica e a legislag¢do de regéncia;

4.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protegdo de dados pessoais a que tenha
acesso por for¢a da execugdo contratual;

4.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente,
cumprindo as determinagoes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local de execugdo
do objeto e nas melhores condigoes de seguranga, higiene e disciplina.

4.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagdo,
quaisquer mudangas nos metodos executivos que fujam as especificagoes do memorial descritivo
ou instrumento congénere.

4.1.21 Nao permitir a utiliza¢do de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condi¢do de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22 Cumprir as normas de protegdo ao trabalho, inclusive aquelas relativas a seguranga
e a saude no trabalho

4.1.23 Nao submeter os trabalhadores a condig¢oes degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, serviddo por divida ou trabalhos for¢ados,

4.1.24 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condi¢do de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a
legislagdo pertinente;

4.1.25 Ndo submeter o menor de dezoito anos de idade a realizacdo de trabalho noturno e
em condi¢oes perigosas e insalubres e a realizagdo de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008,

4.1.26 Receber e dar o tratamento adequado a denuncias de discrimina¢do, violéncia e
assedio no ambiente de trabalho.

5. DA EXTINCAO CONTRATUAL

5.1. A contratag¢do serd extinta quando cumpridas as obrigagcoes de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigagoes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até
a conclusdo do objeto, caso em que devera a Administra¢do providenciar a readequagdo do
cronograma fixado para a contratagado.


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: As disposições a seguir decorrem do disposto no art. 2º do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024.

Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa 1: No caso de aquisição de bens com prestação de serviços acessória, recomenda-se avaliar a inclusão destes itens.

Nota explicativa 2: Estas cláusulas são meramente indicativas. Pode ser necessário que se suprimam algumas das obrigações ou se arrolem outras, conforme as peculiaridades do órgão e as especificações do objeto a ser executado.

Nota Explicativa 3: É pouco usual que contratações para aquisições envolvam o tratamento de dados pessoais, razão pela qual não houve a inclusão, neste modelo, da cláusula com as obrigações decorrentes da LGPD, conforme Parecer n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU. No entanto, caso o contrato envolva tratamento de dados pessoais, nada impede que a área competente insira a cláusula respectiva, a qual poderá ser extraída do modelo de minuta contratual de serviços.


5.3. Quando a ndo conclusdo do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sang¢oes administrativas;
e

5.3.2poderda a Administra¢do optar pela extingdo contratual e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execugdo contmtual.E

5.4. A contratagdo podera ser extinta antes de cumpridas as obrigagdes nela estipuladas, ou antes
do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

5.4.1Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 ¢ 139 da mesma Lei.

5.4.2 A alteragdo social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejard a
extin¢do se ndo restringir sua capacidade de concluir o objeto.

54.2.1. Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteracdo subjetiva.

5.5. O termo de exting¢do, sempre que possivel, sera precedido:
5.5.1Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
5.5.2Relacdo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
5.5.3Indenizagdes e multas.

56. A extingdo contratual ndo configura oObice para o reconhecimento do desequilibrio
econdmico-financeiro, hipotese em que sera concedida indenizacdo por meio de termo
indenizatorio.

57. A contratagdo poderd ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou
entidade contratante ou com agente publico que tenha desempenhado func¢do na licitagdo ou na
contratacdo direta, ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo contratuais, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1.  Os casos omissos serdo decididos pelo Contratante, segundo as disposi¢des contidas na Lei
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios
gerais dos contratos.E

7. ALTERACOES

7.1.  Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n°® 14.133, de 2021.


Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade [...]”.
(cf. Boletim de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 2018). Consta do referido Acórdão, nesse sentido, que: 
“307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.”

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Utilizar a redação destes itens para as hipóteses de compra com entrega imediata e integral dos bens (execução instantânea), independentemente do valor (art. 95, inciso II, da Lei 14.133, de 2021).


7.2. O Contratado ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, 0s acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratagao.

7.3.  As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4.  As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracao de termo aditivo,
submetido a prévia aprovacdo da consultoria juridica do Contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipacdo de seus efeitos, hipotese em que a formalizacdo do aditivo deverd
ocorrer no prazo maximo de 1 (um) més.

7.5.  Registros que nao caracterizam alteracdes contratuais podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1.  Fica definido o Foro da Justica Federal em Uruguaiana-RS, Secdo Judiciaria de ...... para
dirimir os litigios que decorrerem da execucao contratual que ndo puderem ser compostos pela
concilia¢do, conforme art. 92, §1°, da Lei n°® 14.133, de 2021.


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A Consultoria-Geral da União, por meio do PARECER n. 00061/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP: 00688.001623/2024-01), uniformizou o entendimento de que é possível a supressão do objeto do contrato administrativo em percentual superior a 25% (art. 125 da Lei 14.133/2021), mediante acordo entre as partes, nos seguintes termos: 
 
"36. Diante de tudo quanto exposto, conclui-se ser possível a supressão parcial consensual de contrato administrativo em percentual superior àqueles estabelecidos pelo art. 125 da Lei 14.133/2021. 
37. Tal supressão parcial consensual do contrato administrativo deve respeitar os princípios enunciados no art. 5º da Lei 14.133/2021; deve ser adequadamente fundamentada; e pode ensejar a responsabilização de servidor por falha do projeto.
38. Sugere-se, ainda, veicular, no edital da licitação, a possibilidade de supressão do contrato administrativo de maneira consensual em percentual superior ao estabelecido no art. 125 da Lei 14.133/2021."


ANEXO II
TERMO DE CIENCIA E CONCORDANCIAE

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que esta
ciente e concorda com as disposi¢des e obrigagdes previstas no Edital QU Aviso de Contratagdo
Direta, no Termo de Referéncia e nos demais anexos a que se refere o
Pregao/Concorréncia/Dispensa Eletronica n°........... /20......., bem como que se responsabiliza, sob
as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informagdes e documentos apresentados durante
o0 processo de contratagao.

Local-UF, ........ de ..ooovvevin, de 20.... .

(Nome e Cargo do Representante Legal)


Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: O presente anexo deverá ser adotado para colher a concordância do contratado com as regras e obrigações da contratação previstas no Termo de Referência e em seu anexo, em caso de substituição do termo de contrato por instrumento equivalente, na forma do art. 95, incisos I e II, da Lei n.º 14.133, de 2021, com a interpretação conferida pela Orientação Normativa AGU n.º 84, de 2024. 


MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021

ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA

Processo Administrativo n° 64586.003257/2026-18
Ata de Registro de Pregos n® XX/XXXX

O(A) Unido, por meio do Hospital de Guarnicdo de Alegrete (H Gu A), com sede na
cidade de Alegrete-RS, inscrito no CNPJ sob o n° 09.647.624/0001-70, neste ato representado pela Sra
Diretora ROSIMEIRE PAIVA BARBOSA LINS, nomeado(a) pela Portaria n° 485 do Comandante do
Exército, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU n° 91, de 16 de maio de 2022, inscrita no CPF n°
919.549.084-15, portadora da carteira de identidade n°. 0737302349, considerando o julgamento da
licitagdo na modalidade de pregéo, na forma eletrbnica, para REGISTRO DE PRECOS n° 90009/2026,
publicada no Boletim Interno n°® 124 de de 07/07/2025, processo administrativo n.° 64586.005104/2025-16
RESOLVE registrar os pregos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificagédo por ela(s) alcangada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condigbes previstas no
Edital de licitagao, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, no
Decreto n.° 11.462, de 31 de margo de 2023, e em conformidade com as disposigdes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pregos para a eventual contratagcdo de materiais
permanentes hospitalares, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referéncia, anexo | do edital de
licitagdo nr 90009/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos pregos tenham
sido registrados, independentemente de transcrigao.

2, DOS PREGOS, ESPECIFICAGOES E QUANTITATIVOS

21. O preco registrado, as especificagbes do objeto, as quantidades minimas e maximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condigbes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

ltem Fornecedor [razao social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante]

do

TR

Especificagdo Marca Modelo Unidade Quantidade |Quantidadeg  Valor Prazo
X (se exigida no | (se exigido no edital) Maxima Minima Unitario |garantia ou
edital) validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como anexo a
esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O 6rgao gerenciador seré o(a) HOSPITAL DE GUARNICAO DE ALEGRETE.

3.2. Além do gerenciador, ndo ha orgéos e entidades publicas participantes do registro de pregos.
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3.3. Durante a vigéncia da ata, os 6rgaos e as entidades da Administragdo Publica federal, estadual,
distrital e municipal que né&o participaram do procedimento de IRP poderdo aderir & ata de registro de
prec¢os na condi¢do de nao participantes, observados os seguintes requisitos:

3.3.1. apresentacdo de justificativa da vantagem da adesao, inclusive em situagcbes de provavel
desabastecimento ou descontinuidade de servigo publico;

3.3.2. demonstragdo de que os valores registrados estdo compativeis com o0s valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n°® 14.133, de 2021; e

3.3.3. consulta e aceitagdo prévias do 6rgdo ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.4. A autorizagdo do orgédo ou entidade gerenciadora apenas sera realizada ap6s a aceitagdo da
adesao pelo fornecedor.

3.4.1. O orgéo ou entidade gerenciadora podera rejeitar adesbes caso elas possam acarretar
prejuizo a execugdo de seus proprios contratos ou a sua capacidade de gerenciamento.

3.5. ApOs a autorizagdo do 6rgédo ou da entidade gerenciadora, o 6rgéo ou entidade néo participante
devera efetivar a aquisicao ou a contratagao solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigéncia
da ata.

3.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo a efetivacdo da contratagdo, podera ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade néo participante aceita pelo
orgéo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigéncia da ata de registro
de pregos.

3.7. O orgéo ou a entidade podera aderir a item da ata de registro de pre¢os da qual seja integrante, na
qualidade de né&o participante, para aqueles itens para o0s quais ndo tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesoes

3.8. As aquisi¢bes ou contratagdes adicionais ndo poderdo exceder, por 6rgdo ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatorio registrados na ata de registro de pregos
para o gerenciador e para 0s participantes.

3.9. O quantitativo decorrente das adesbes ndo podera exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de pregos para o0 gerenciador e 0s participantes,
independentemente do numero de 6rgdos ou entidades néo participantes que aderirem a ata de registro de
precgos.

3.10. Para aquisicdo emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 6rgaos
e entidades da Administragdo Publica federal, estadual, distrital e municipal, a adesdo a ata de registro de
pregos gerenciada pelo Ministério da Satde ndo estara sujeita ao limite previsto no item 4.7.

3.11. A adeséo a ata de registro de pregos por 6rgéos e entidades da Administragdo Publica estadual,
distrital e municipal podera ser exigida para fins de transferéncias voluntarias, ndo ficando sujeita ao limite
de que trata o item 3.8, desde que seja destinada a execugédo descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos pregos registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei n°® 14.133, de 2021.

Vedacao a acréscimo de quantitativos
3.12. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de precos.
4, VALIDADE, FORMALIZAGAO DA ATA DE REGISTRO DE PREGOS E CADASTRO RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Pregos sera de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia util
subsequente a data de divulgacdo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a
anuéncia do fornecedor, desde que comprovado o prec¢o vantajoso.
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4.1.1. Em caso de prorrogacédo da ata, [podera] ser renovado o quantitativo originalmente
registrado.

4.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de precos tera sua vigéncia estabelecida no proprio
instrumento contratual e observara no momento da contratagdo e a cada exercicio financeiro a
disponibilidade de créditos orgamentarios, bem como a previsao no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercicio financeiro.

4.1.3. Na formalizagdo do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicagdo da
disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos.

4.2. A contratagdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo 6rgao ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota de empenho de despesa,
autorizagdo de compra ou outro instrumento habil, conforme o art. 95 da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de precgos.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderao ser alterados, observado o art.
124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.4. Apds a homologagao da licitagdo ou da contratagdo direta, deverdo ser observadas as seguintes
condi¢des para formalizagdo da ata de registro de pregos:

44.1. Serao registrados na ata os precos e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou nédo proposta em quantitativo inferior ao maximo
previsto no [edital] e se obrigar nos limites dela;

44.2. Sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servicos com pregos iguais aos do adjudicatario,
observada a classificagao da licitacao; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificacdo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

4.5, O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formagao de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o precgo do adjudicatario antecederao aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitagdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2
somente sera efetuada quando houver necessidade de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipoteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos, no prazo e nas
condigdes estabelecidos no [edital] ; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas
hipoteses previstas no item 8.

4.8. O preco registrado com indicagdo dos licitantes e fornecedores sera divulgado no PNCP e ficara
disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de pregos.

4.9. Apds a homologacao da licitagdo ou da contratagdo direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratacdo direta, sera convocado para assinar a ata de registro de pregos, no
prazo e nas condi¢gbes estabelecidos no edital de licitagdo ou no aviso de contratagao direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuizo das sancgdes previstas na Lei n® 14.133, de 2021.

4.9.1. O prazo de convocagao podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante
solicitacao do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragéo.

Pagina 3|8
Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Modelo Ata de Registro de Precos - Lei n® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestéo e Inovagdo
Identidade visual pela Secretaria de Gestao e Inovagdo
Atualizagdo: NOV/2025



4.10. A ata de registro de pregos sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Precgos.

4.11. Quando o convocado nao assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condi¢cdes
estabelecidos no edital ou no aviso de contratacdo, observando o item Erro: Origem da referéncia nao
encontrada e subitens, fica facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificagado, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro
classificado.

4.12. Na hipétese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratagdo nos termos do
item anterior, a Administragdo, observados o valor estimado e sua eventual atualizagdo nos termos do
[edital] , podera:

4.12.1. Convocar para negociagdao os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
precos foram registrados sem redugéo, observada a ordem de classificagdo, com vistas a obtencao de
preco melhor, mesmo que acima do pre¢o do adjudicatario; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condigbes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociagdo de melhor condigao.

4.13. A existéncia de pregos registrados implicara compromisso de fornecimento nas condigbes
estabelecidas, mas nao obrigara a Administragcdo a contratar, facultada a realizagéo de licitacdo especifica
para a aquisi¢do pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAGAO OU ATUALIZAGAO DOS PREGOS REGISTRADOS

5.1. Os pregos registrados poderao ser alterados ou atualizados em decorréncia de eventual redugéo
dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos servigos
registrados, nas seguintes situagdes:

51.1. Em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de fatos
imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execugao da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso |l do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercusséo sobre os pregos registrados;

5.1.3. Na hipotese de previsdo no edital ou no aviso de contratagdo direta de clausula de
reajustamento ou repactuagéo sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
previstos para a contratagao;

5.1.3.2. No caso da repactuagéo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratagao.

6. NEGOCIAGCAO DE PREGOS REGISTRADOS

6.1. Na hipétese de o precgo registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por motivo
superveniente, o 6rgao ou entidade gerenciadora convocara o fornecedor para negociar a redugédo do prego
registrado.

6.1.1. Caso nao aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor sera
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagdo de penalidades
administrativas.

6.1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocara os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus pregcos aos valores de
mercado e ndo convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se nédo obtiver éxito nas negociagbes, o 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis para obtengédo de contratagcao
mais vantajosa.
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6.1.4. Na hipdtese de reducdo do preco registrado, o gerenciador comunicara aos 6rgaos e as
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a
conveniéncia e a oportunidade de diligenciarem negociagao com vistas a alteragdo contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.2. Na hipotese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o fornecedor ndo poder
cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sera facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteracdo do prego registrado, mediante comprovagcdo de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteragcdo, a
documentacdo comprobatdria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego registrado
em relagao as condigdes inicialmente pactuadas.

6.2.2. Na hipotese de ndo comprovagdo da existéncia de fato superveniente que inviabilize o
preco registrado, o pedido sera indeferido pelo 6rgao ou entidade gerenciadora e o fornecedor devera
cumprir as obrigacdes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 8.1, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislagao aplicavel.

6.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificagdo, para verificar
se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no item 5.7.

6.2.4. Se n&o obtiver éxito nas negociagdes, o0 6rgdo ou entidade gerenciadora procedera ao
cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 8.4, e adotara as medidas cabiveis para
a obtencao da contratagdo mais vantajosa.

6.2.5. Na hipotese de comprovagdo da majoragcéo do prego de mercado que inviabilize o preco
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o 6rgao ou entidade gerenciadora atualizara o
preco registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

6.2.6. O ¢6rgado ou entidade gerenciadora comunicara aos 6rgaos e as entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos sobre a efetiva alteragao do prego registrado,
para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021.

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREGCOS

7. As quantidades previstas para os itens com pregos registrados nas atas de registro de pregos
poderdao ser remanejadas pelo 6rgdo ou entidade gerenciadora entre os 6rgdos ou as entidades
participantes e n&o participantes do registro de pregos.

7.2. O remanejamento somente podera ser feito:
7.2.1. De 6rgéo ou entidade participante para 6rgao ou entidade participante; ou
7.2.2. De 6rgéo ou entidade participante para 6rgao ou entidade nao participante.

7.3. O ¢6rgao ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar sera
considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipotese de remanejamento de 6rgao ou entidade participante para 6rgédo ou entidade nao
participante, serao observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n°® 11.462, de 2023.

7.5. Competira ao 6rgédo ou a entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redugédo do quantitativo inicialmente informado pelo 6rgao ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuéncia do érgao ou da entidade que sofrer redugéo dos quantitativos informados.

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre 6rgdos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, cabera ao fornecedor beneficiario da ata de registro de pregos, observadas as
condi¢des nela estabelecidas, optar pela aceitagdo ou nao do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.
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7.7. Na hipotese da compra centralizada, ndo havendo indicagdo pelo 6rgédo ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a
distribuicdo das quantidades para a execugéo descentralizada sera por meio do remanejamento.

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor sera cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condi¢des da ata de registro de precos, sem motivo justificado;
8.1.2. Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administracdo sem justificativa razoavel;

8.1.3. Nao aceitar manter seu preco registrado, na hipétese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto
n° 11.462, de 2023; ou

8.1.4. Sofrer sangao prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipétese de aplicagao de sancao prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei
n® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nio ultrapasse o prazo de vigéncia da
ata de registro de pregos, podera o 6rgdo ou a entidade gerenciadora, mediante decisdo
fundamentada, decidir pela manutengéo do registro de precgos, vedadas contratagdes derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

8.2. O cancelamento de registros nas hipoéteses previstas no item 8.1 sera formalizado por despacho do
6rgao ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditério e da ampla defesa.

8.3. Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, o 6rgao ou a entidade gerenciadora podera
convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificagao.

8.4. O cancelamento dos precos registrados podera ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de precos, total ou parcialmente, nas seguintes hipoéteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas:

8.4.1. Por razao de interesse publico;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forga maior; ou
8.4.3. Se ndo houver éxito nas negociagdes, nas hipéteses em que o prego de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preco registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n°
11.462, de 2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejara aplicagdo das penalidades estabelecidas
no [edital] .

9.1.1. As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente apds terem
assinado a ata.

9.2. E da competéncia do gerenciador a aplicagdo das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de precgo (art. 7°, XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses
em que o descumprimento disser respeito as contratagbes dos 6rgdos ou entidade participante, caso no
qual cabera ao respectivo 6rgéo participante a aplicagdo da penalidade (art. 8°, IX, do Decreto n° 11.462, de
2023).

9.3. O 6rgao ou entidade participante devera comunicar ao 6érgao gerenciador qualquer das ocorréncias
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauragdo de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
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10. CONDIGOES GERAIS

10.1. As condigbes gerais de execugado do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigacées da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condigbes do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referéncia, anexo ao [edital].

10.2. No caso de adjudicag¢do por prego global de grupo de itens, s6 sera admitida a contratagdo de parte
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstragdo de sua vantagem para o 0rgédo ou
a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia aos demais Orgéos
participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do érgao gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo
Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificacao, segue relacdo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com pregos

iguais ao adjudicatario:

ltem Fornecedor [razao social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante]
do
TR
Especificagdo Marca Modelo Unidade Quantidade |Quantidadeg  Valor Prazo
X (se exigida no | (se exigido no edital) Maxima Minima Unitario |garantia ou
edital) validade

Seguindo a ordem de classificagao, segue relagdo de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

ltem Fornecedor [razao social, CNPJ/MF, enderego, contatos, representante]
do
TR
Especificacédo Marca Modelo Unidade Quantidade |Quantidadg Valor Prazo
X (se exigida no | (se exigido no edital) Maxima Minima Unitario |garantia ou
edital) validade
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